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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se á
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Cultura

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Clefton da Silva e Silva

E-MAIL: secretariaculturadp@gmail.com

I MATRÍCULA: 5672-1

INFORMAÇÕES GERAIS

l-JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando a necessidade da administração pública para executar a Lei Aldir Blanc (lei

14.399/2022), se faz necessário a contratação de uma empresa especializada em consultoria para

acompanhamento para a aplicação das normas, e assim fortalecer ainda mais a cultura local, permitindo

que a administração pública tenha acesso a expertise técnica especializada, garantindo que a

implementação do programa seja feita de acordo com as normas e regulamentações estabelecidas.

Além disso, a contratação de uma empresa especializada em consultoria também permitirá que

a administração pública tenha uma visão mais clara dos resultados esperados, bem como dos riscos e

desafios associados à implementação do programa

11-OBJETO
Contratação da empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do

programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei N° 14.399, de

08 de Julho de 2022 do município de Dom Pedro (MA).

SERVIÇO

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS
ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD.

Contratação da empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Politica Nacional Aldir Blanc de opRwipn
Fomento ã Cultura. Através da Lei N° 14.399, de 08 de julho de 2022 para atender
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

'Estimativas baseada em contratações anteriores

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO
ABRIL DE 2025

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI • ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65.765-000
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Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em 2024,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado á Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na príorizaçâo de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 12 de fevereiro de 2025.

/p^ofj^aSij^e Siívr^
(ssessor Administrativo

Matricula n° 5672-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

1. Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria

Municipal de Administração e Finanças atesta a necessidade da Contratação de empresa

especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa

que instituiu a Política Nacional Aldír Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei N" 14.399,

de 08 de julho de 2022 para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

2. Com base no aspecto discricionário conferido á Administração pelo art. 72, inciso I,

da Lei n" 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a

prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. Ainda assim, consigne-

se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse

público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que

compõem a instrução processual.

3. Bem como disposto no Decreto Municipal n® 04/2024 em seu Art. 13, a elaboração

do ETP:

I - Facultada nas hipóteses de:

a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e dispensa de

licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n®. 14.133, de 1° de abril de 2021, em

especial nos casos de:

a.1. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos I e II do

art. 75 da Lei n° 14.133, de 1°de abril de 2021;

4. Diante do exposto, encaminhamos o processo à unidade demandante da solicitação

para a elaboração do Termo de Referência, considerando que todas as premissas necessárias

para essa etapa estão devidamente contempladas na documentação anexa.

5. Reitero a importância de mantermos o compromisso com a eficiência e celeridade na

condução dos processos administrativos, sempre em conformidade com a legislação vigente.

Atenciosamente,

Dom Pedro/MA, 12 de fevereiro de 2025.

Sônia Lúcia Lopei^ Feito^ Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025
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PREFerrURA municipal de dom PEDRO

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE 00 PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Procurador Geral do Município de Dom
Pedro e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE Dom Pedro • MA| no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79. III da Lei Orgânica Municipal
de Dom Pedro - MA pela presente.
Resolve:

Art IB • Nomear o Sr. RICARDO ALVES DA SILVA CPF n"

054.397.163-51 para o cargo em comissão de PROCURADOR GERAL DO
MUNICÍPIO de Dom Pedro, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus eleitos a 01 de Janeiro de 2025.

^mpra-se e publique.
Dom Pedro - MA ,em 27 de Janeiro de 2025.

Allton Mota Dos Santos

Prefeito Municipal

PORTARIA NO 06/2025 • GAB/PREFEITO ' '

Dispõe sobre a nomeação do Secretário(a) de Educação"eHí outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso Mi da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente.
Resolve:

Art 1» - Nomear o Sr. FRANCISCO GUTYERRES LEMOS SAMPAIO,
CPF n« 001.878,383-05. para o cargo em comissão de Secretário(a) de
Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do
Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA. am
27» de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: ftICARDO ALVES DA SILVA
Código ídentiiícador; c6042c9910e979f2352ee206fbd86c21

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código ídent/ficarfor; IObbe80d969S26B9S8S1113fafdcbe9d

PORTARIA NO 07/2025 • GAB/PREFEITO

I RORTMUAim omiiaB-iSMINEIf 00 PREFEITO

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de Administração e Finanças e
dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

«ribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
jnicipal de Dom Pedro, pela presente,

Resolve:

Art 19 - Nomear SB<S6lOA LÚDA LOPES PEITOSA MACHAIpk CPF
n® 282.967.103Tr para o cargo em comissão de Secretaria de
Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de
Despesas e demais legislação pertinente ao cargo,
Art 2P • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

PORTARIA NO 07/2025 • GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79. inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art 1« • Nomear o Sr. SAMILTTON DE JESUS DAMACENO TAVARES,
CPF n» 052,205.813-25, para O cargo em comissão de Assessor Jurídico,
com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais

legislação pertinente ao cargo.
Art 2> - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA. em
27® de janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em

27® de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador; b84304b737f504466bdlb9f0def5fc5c

PORTARIA NO 06/2025 • GAB/PREFEITO

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador e6a8625aeS4S2ad9746b9cb7aSbd99df

PORTARIA N® 008/SEMAFIN • 27 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA N® 008/SEMAFtN - 27 DE JANEIRO DE 202S
'OfSPdE SOfiRE A N0t4£AÇÃ0 DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições

legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Mur^lclpai. em

â
CERTIFKIÃOO CNSTALMENTE
E COM CARM80 DE TEMPO

www.famem.org.br 88/168
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

. oS '■
CAPITULO III -
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientaç&es Gerais i '

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

Vigência

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Aliton Mota dos Santos
Prefeito Municipal.

Publicado por: fílCAfíDO ALVES DA SILVA
Código /dentfffcador. 56bd7120bf602ca861353c3ce6ae35e9

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1« de abril de 2021. que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:

1^PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e ãmt>ito de aplicação

Art. 1^ Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2< Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundaclonal e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art 3® Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP; documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação:
II - Contratações correlatas: aquelas cujos abjetos sejam similares ou
correspondentes entre si:
III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e requeré-ta;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação, Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art, 7®, da Lei n». 14,133, de 1® de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros:
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que. no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-
operaclonal sobre o objeto demandado,
Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operaclonallzação,
Art. 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação,

CAPÍTULO tl
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmica e ambiental da contratação.
Art 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.
Art, 6® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, guando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 3®.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessorla técnica, e que auxilie na elaboração do instnjmento.
observados os impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n® 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabllldade.
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho:
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas
possíveis, e Justificativa técnica e econômica da escolha do dpo de

a ..jO OiGlTALMENTE
OF lEMPO
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou Internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens. ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV • Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V - Esbmativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»

_14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
Bministrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
^ bens e contratação de serviços em geral;

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anuai, de modo a Indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual:

XII • descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo consuma de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.Él» O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I.

I VI, VII e XIM do caput deste artigo e. quando não contemplar os
amais elementos, apresentar as devidas justificativas,

§ 2" Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar

se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível,
i 3° Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objebvos de uma contratação, nos termos no art U da
Lei n» 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETT> poderão ser avaliadas;

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e

operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processe licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2' do art 25 da Lei n' 14.133, de 2021;

II - 3 necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4^ do art. 40 da Lei n^

14.133, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base. inclusive, no
relatório final de que trata a alinea "d" do inciso VI do § 3» do art. 174
da Lei n« 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § lo do art, 36 da Lei n" 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da prefeitura municipal,

Exceções á elaboração do ETP i';

Art. 13 A elaboração do ETP; ^
I - Facultada nas hipóteses de;

a) contratação direta, que compreende os casos de inexfgtbrtldade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n'.
14.133, de 14 de abril de 2021. em especial nos casos de;

a.l, contratações por dispensa em função do valor, confoime os incisos
I e II do art 75 da Lei n^. 14.133, de 1" de abril de 2021;
a.2, licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso III do art. 75 da
Lei n4.14.133, de 1° de abril de 2021;

a.3, casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei ns. 14.133, de 1® de abril de 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso VIII do art. 75

da Lei n». 14.133. de 1® de abril de 2021;

b) contratação de llcitante remanescente nos termos do § 7® do art 90
da Lei 14.133 de 1® de abril de 2021:

c) Nos casos em que a administração pútXica Já identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
ã 1° - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução

encontrada;

S 2® • Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;
d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses;

a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades;

CAPITULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art, 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetas, conforme disposto no I 3® do art. 18 da Lei n® 14.133. de 1®
de abril de 2021.

Contratações de sduções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
Informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

a
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Art 16 A alta administração dos úrgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.
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DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^tat>elece a contratação direta disciplinada pela Lei 14.133, de 1*
de abril de 2021. que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para

os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilizaçâo da Política de Contratações, com

as disposições da Lei n» 14.133. de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES^SPOSIÇOES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1< Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federai n' 14.133. de de abril de 2021. no âmbito da
Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2' O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos

de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ 1^ A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federai
limítar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrizaçâo do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
S 2» • Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os

recursos do repasse.

Hipóteses de uso ,

Art. 3° Será adotado a dispensa de licitação, preferenclatmantefia
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
i • Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n« 14.133. de 2021:
ii - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n> 14.133, de 2021:

ili • Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de

engenhaha. nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, quando cabível:
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6= do art. 82 da Lei n»
14.133, de 2021.

§ 19 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos I e il do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

$ 29 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

ã 39 O disposto no § l" deste artigo não se aplica às contratações de até

R$ 8.000.00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7* do art. 75 da Lei n^
14.133, de 2021.

CAPITULOU
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 49 O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executiva e,
se for o caso. estudo técnico preliminar e análise de riscos:
il - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n914.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos i e il do
art. 75 da Lei n9 14.133. de 19 de abril de 2021. a estimativa de

despesa de que trata o inciso ilI poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
ili • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidas;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado;

VM - justificativa de preço, se for o caso:
Vlii - parecer jurídico emitido pela Procuradorla-Geral do Município:
IX • Autorização da autoridade competente:
§ 19 Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
39, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do Inciso iil do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábii,

§ 29 O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â
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MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanha
mento técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir

Blanc de Fomento à Cultura através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, através
da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando aten

der as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X

do art. 62 da Lei ns 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude da prestação desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexi
dade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n^ 04 de 09
de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de 1® de abril de 2021, em

que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais infor

mações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

UND.ITEM I DESCRIÇÃO
Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estru
tura e de ações administrativas voltadas para: Consultoria, Emissão
de pareceres comissões julgadoras, realização de busca ativa para
inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monito- Serviço
ramento, auditorias externas. Estudos técnicos e avaliações de im
pacto e resultado. Todos em conformidade com os termos do art. 5-,
parágrafo único, inciso II da Lei 14.399/2022,

1.3.1. A vigência da contratação será de 12 [doze] meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em

conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

1.3.2. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Lei Aldir Blanc II dispõe sobre a descentralização de recursos da União para os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o objetivo de fomentar a cultura em todo

o território nacional, especialmente por meio de ações continuadas, com foco em

políticas públicas para a diversidade cultural, inclusão, economia criativa, valorização de
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mestres da cultura, entre outros.

2.2. O município de Dom Pedro (MA) foi contemplado com recursos da PNAB, cabendo-

lhe a responsabilidade pela gestão, execução, acompanhamento e prestação de
contas das ações culturais financiadas, conforme os normativos federais e diretrizes

do Ministério da Cultura.

2.3. Considerando;

a) A complexidade técnica e normativa envolvida na execução do programa, que
exige conhecimento especializado na.s legislações específicas da área cultural, es

pecialmente no que se refere à elaboração de editais, chamadas púbiicas, sele

ção de propostas culturais, monitoramento, execução financeira e prestação

de contas;

b) A necessidade de apoio técnico especializado para garantir a correta aplicação

dos recursos públicos, a fim de evitar falhas processuais e eventuais sanções

administrativas, judiciais ou devoluções de valores ao erário;

c) A limitação de pessoal técnico qualificado na estrutura administrativa do

município, especialmente nas áreas de cultura e gestão de convênios federais;

d) A importância de assegurar a efetividade das ações culturais planejadas,

ampliando o impacto positivo da política cultural junto à comunidade beneficiária;

2.4. Justifica-se a contratação de empresa especializada com expertise na área de gestão

pública cultural e implementação de políticas culturais, para atuar como consultora

e assessora técnica no planejamento, execução, monitoramento e prestação de contas dos

recursos oriundos da Lei Aldir Blanc 11.

2.5. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, conforme disposto no art. 5® da Lei n® 14.133/2021, e será

regida pelas regras pertinentes à contratação de serviços especializados.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade; além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGÜ fhttps://wviAV.gov.br/agu/pt-br).

3.2. Indicação de marcas e modelos: Não será necessário.

3.3. Exigência de amostra; não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de

Solidariedade.

3.5. Subcontrataçào: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação; não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/SERVIÇOS
4.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de consultoria técnica especializada
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com foco no acompanhamento, assessoramento e orientação técnica para a correta^
execução dos recursos recebidos pelo município de Dom Pedro (MA) no âmbito da
Política Nacional Aldir Bíanc de Fomento à Cultura - PNAB, instituída pela Lei n°
14.399/2022 e regulamentada pelo Decreto n- 11.740/2023.
4.2. As atividades a serem desenvolvidas pela empresa contratada incluem, mas não se

limitam a:

a) Análise e interpretação da legislação vigente sobre a PNAB, com orientação contí
nua à equipe da Secretaria Municipal de Cultura quanto às obrigações legais, normati
vas e prazos a serem observados:

b) Elaboração de plano de trabalho e cronograma de execução técnica das ações cul

turais com base nas diretrizes do Ministério da Cultura e nos instrumentos de repasse

firmados com a União;

c) Assessoria na elaboração e publicação de editais de chamamento público, inclu

indo modelos de regulamentos, critérios de seleção, planilhas orçamentárias e instru

mentos de contratação;

d) Acompanhamento dos processos de seleção e contratação dos proponentes cultu

rais, garantindo a conformidade com os normativos federais e a legalidade dos atos

administrativos:

e) Apoio na execução financeira dos recursos, com orientação sobre procedimentos

de empenho, liquidação e pagamento conforme a natureza dos gastos culturais permi

tidos pela PNAB;

f) Orientação sobre mecanismos de monitoramento e avaliação das ações culturais

apoiadas, propondo modelos de relatórios, indicadores de desempenho e sistematiza-

ção de resultados;

g) Apoio técnico na prestação de contas parcial e final dos recursos recebidos, com

organização da documentação comprobatória e inserção de dados nos sistemas eletrô

nicos do Governo Federal (como a Plataforma TransfereGov, quando aplicável);

h) Capacitação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Cultura, por meio de reu

niões técnicas, oficinas práticas e orientações periódicas sobre a operacionalização dos

recursos;

í) Elaboração de relatórios técnicos, contendo o diagnóstico das ações desenvolvi

das, desafios encontrados e recomendações para melhoria da execução.

4.3. A prestação dos serviços deverá observar os princípios da administração pública,
bem como os prazos e metas estabelecidos no plano de trabalho pactuado com o Minis

tério da Cultura.

4.4. Obrigações da CONTRATADA:

4.4.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento

das obrigações constantes neste Termo de Referência;
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4.4.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as es
pecificações contidas no Termo de Referência:

4.4.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo pro
cesso licitatório;

4.4.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo me

diante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Administração e Fi
nanças;

4.4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação;

4.4.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas de

correntes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.5. Obrigações da CONTRATANTE:

4.5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efeti

vamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato:

4.5.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas:

4.5.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularida

des verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n-14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade
com o art.16 - Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
n® 14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o

art. 18- Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n-

14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
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melhores resultados para a Administração.
5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção,

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços

prestados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com

o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta apresentada.
6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois] dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art 143 da Lei n- 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n- 14.133. de

2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco] dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

assim apurado: I = = 0,00016438
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Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, 11, da Lei n- 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação pessoa física participar de uma licitação conforme a Lei

14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

• RG e CPF dos Sócios:

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);
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•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado [Administrada pela Procuradoria da Fa
zenda Estadual ou equivalente em cada Estado):

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de
Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Es

tado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal [Administrada pela Procuradoria Geral
do Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Fi

nanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de ju
lho de 2011.

Qualifícação Econômico-Fínanceira

7.3. Para fins de qualificação econômico-fínanceira, deverá ser observado os requisitos

exigidos;

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fí

sica;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação vi

gente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço

de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualifícação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de capaci

dade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem apti

dão para o objeto da licitação.

ITEM

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:
VLR.

UNITÁRIO
DESCRIÇÃO UND. QTD.

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Cus
teio de estrutura e de ações administrativas voltadas
para: Consultoria, Emissão de pareceres comissões jul
gadoras, realização de busca ativa para inscrição de
propostas, suporte ao acompanhamento e ao moníto-

Serviço 01

VLR.

TOTAL
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ramento, auditorias externas, Estudos técnicos e avali
ações de impacto e resultado. Todos em conformidade
com os termos do art. 5-, parágrafo único, inciso II da
Lei 14.399/2022.

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ XXXX (XXXXXXX),
conforme os preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto
n- 11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta
a Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementam.- 123/2006 alterada peta Lei
Complementar n- 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, XX de XXXXX de 2025.

Clefton da Silva e Silva
Assessor Administrativo

Matrícula n- 5672-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria 04/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N5 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor

estimado da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 12, que

^dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a

transparência, eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 12 de março de 2025.

CleftorTdar^ílva e Sllvâ

Assessor Administrativo

Matrícula n? 5672-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OBJ^O; CONTARATAÇAO DE EMPRESA ESPECIAUZADA EM CONSULTORIA PARA ACOMPANHAMENTO TÍCNICO PARA EXECUÇÃO CX>
PROGRAMA QUE INSTITUIU A POÜTICA NACIONAL ALDIR 8LANC OE FOMENTO A CULTURA ATRAVÉS DA LEI N' I4.J9», DE 08
DE ]ULHO DE MZ2 DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA). ALÉM DISSO. A CONTRATACAO DE UMA EMPRESA EtfECIALIZADA
EM CONSULTORIA TAMBÉM PERMITIRÁ QUE A ADMINISTRAÇÃO PUBUCA TENHA UMA VISAO MAIS CLARA DOS RESULTADOS
ESPERADOS BEM COMO DOS RISCOS E DESAFIOS ASSOCIADOS A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

UNIO. INTERESSADA: S&IARN

REFERÊNCIA EXTERNA: ALDIR BLANC LEI N' 14.399. DE 08 DE JULHO OE 2033

PARAI4ETRO(S): CONTRATAÇÕES SIMILARES FHTAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

CONCLUSÃO-. 18/03/2025

OCCAieTO MCI 2Sn42«3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.76S-000 - DOM PEDRO/MA

I - DADOS DO ORÇAMENTO

OBJETO:

UNID. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA:

REFERÊNCIA EXTERNA;

PARAMETROJS):

CONCLUSÃO;

CONSULTORIA PARA EXECUÇAO LEI ALOIR BLANC D£ FOMENTO ACULTURA DE DOM PEDROWA

RO 125/00293

CONTARATAÇAG de empresa especializada em consultoria para acompanhamento TÉCNICO PARA EXECUÇÃO DO
PROGRAMA QUE INSTITUIU A POÜTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA ATRAVÉS DA LEI N* 14.399. DE 08 DE
JULHO DE 2022 DO MUNICiPIO DE DOM PEDRO (MA) ALÉM DISSO A CONTRaTAÇAO DE UMA EMPRESA ESPEClAUZADA EM
CONSULTORIA TAMBÉM PERMITIRA QUE A ADMINiSTRAÇAO PÚBLICA TENHA UMA VISAO MAIS CLARA DOS RESULTADOS
ESPERADOS. BEM COMO DOS RISCOS E DESAFIOS ASSOCIADOS A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

SEMAHN

RANNA KADIJA SILVA CUNHA

ALOIR BLANC LEI N" 14.399. DE 08 DE JULHO DE 2022

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTB OESCRtçAO
rmi

01/000 LOTEOI • I

CONTRATAÇAO DA £MPR£SA ESPECIALIZADA QVl CONSUTORM PARA

ACOMPANHAMENTO TÉCNÍCO PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA QUE
INSTITUIU A POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A
CULTURA. ATRAVÉS DA LEI N' 14.399. DE 08 DEJULHO DE 2022 PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNIOPAL DE DOM

PEDRÕIMA

UNO. DE

FORNEC

SERVIÇO

QNT PREÇO
UNfT.íRS)

1.00 9 861.89

VALOR GLOBAL

0«lCAMe<T& MOitSMZfl

HÊSPONSAva: MNNA K«Ol)A SB.VA CLM4A



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP' 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

rriMDACOTAÇAo

LOTEOTEM:
017001

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIAUZAOA EM CONSULTORIA PARA ACOMPANHAMENTO TÉCNICO PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA
OUE INSTITUIU A POLÍTICA NACIONAL ALOIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA. ATRAVÉS DA LEI NT..

JUÍZO CRinco

N> DE »IOSTRAS
COLETADAS

MEDIANA UMire INFERIOR UMin SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGiUMU

RSS.995.66 RS 6.996.96
(70S DAMEOUNAl

RS 12.994,35
<30% AOMA DA MEOIAMAI

MCAO f UP /
POANICEtKW

pueAo/
AIIP<

PROPOSTA

HUNICinOOE FORQUILHINHAf \
PREfEmiRA MUNICIPAl DE

FOROUILHINHA.SC.PNO><
52.301 722 CASSIA SEATRIZ

VILLAJN • 52,30l.722/0001-ÍC

MUNianO DE POKTA DE PEDRAS

/575- PREFEITURA MUtilOPAL

DE PONTA DE PEDRAS - P /

46.993.057 HARILU TAVARES

DOS SANTOS-

48.g93.0S7n)0Ol.E5

município de santo amaro da

IMPERATRIÍlONSie-

MUNIClPIO DE SANTO AMARO DA
I. / ESCOU DE CC5TA0 PUBUCA

MUNiaPAL-EGEH .

06.9<II.3B310001.90

gl5i311620<VB15>100I02912024 052O243SD0T0IS6100/00612024 626/9232490/0146100192272024

CONTRATAÇAOPUBUCASIUILAR I CONTRATACAQ PUBLICA SIMILAR j CQNTRATAÇlO PUBLICA SIMILAR

R$ 19.590.0000

situaçAo

MfrODO ESTATiSTKO APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escoflia do método estalistico a ser utill2ado para deflrl(6o do preoo de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orlenta;ães sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunâl de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou Igual a 25%. se estima o oreço
de referência a partir da media aritmética Isimplesl. se d cdebciente de varlaçád for maidr que 25% (vinte e cmco por cento I. se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N> DE AMOSTRAS

vAudas
oesvio-paorAo

COEFIOENTE DE

variaçAo MENOT PREÇO

RS 9.661.B9 RS 9.995.66

RtETWO
ADOTMW

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE: MUNIOFNO DE FORQUILHINHA /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FDROUILHINHA - SC - PNCP...

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

CÕDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 615311620001SB-1-000291/2024

PREGÃO/ATA: S1S/3116200;015B100/02912024 | DATA; 29/08/2024
LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: ASSESSORIA ESPEOAUZAOA REFERENTE AO PLANEJAMENTO. CONSULTORIA. ACOMPANHAMENTO JUNTAMENTE DE SISTEMA DE GESTÃO
EXCLUSIVO DE EDITAIS E PRESTAÇÃO DE CONTAS. INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A ADEQUADA OPERACIONAUZAÇÃO REFERENTES A POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA. INSTITUÍDA PELA LEI 14.399. DE 06 DE JULHO DE 2022.

QUANHOADE: 1.00 VALOR UNITÃRIO: RS 9.000.00 VALOR TOTAL: RS 9.000.00

FORNECEDOR: 52.301.722 CASSIA BEATRIZ VILLAIN - 52.301.722/0001-60

LINK: httC$://oncp.gov.br/app/edlta(B/815311620001S6/2024/000291

DADOS DA AMOSTRA 02

OnCAMERTO •<Q12i/b929}

RESPONSÁVEL RANNAWDtJA SILVA CUNNA



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEMTRQ CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

SrrUAÇAO: validada tipo de FONTE:

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENHDADE: MUNICÍPIO DE PONTA DE PEDRAS / 575 • PREFEfTURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS - P...

CÓDIGO DE IDENTIFiCAÇ&O: OS1324360001SS-1-00006172024

PREGAO/ATA: 051/3243600/0158100/D0612Q24 J DATA: 17;i2í2Ü24
LOrenTEM; 1/1

. TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

DCSCRIçAO: serviço DE ASSESSORIA LEI ALDIR BLANC

QUANTIDADE: 1.00 VALOR UNITÁRIO: RS 9.995.66 | VALOR TOTAL: RS 9.993,66

FORNECEDOR: 48.993.057 MARILIA TAVARES DOS SANTOS - 48.993.OS7/0001-6S

LINK: littps://pncp.gov.br/ap[i/editais/DS1324360001S8/2024/00006X

DADOS DA AMOSTRA 03

situaçAo: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ / CIN316 - MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA 1...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 82892324000146-1-000227/2D24

TIPO DE PONTE; CONTRATAÇÃO pOBUCA
SIMILAR

PREGAD/ATA: 628/9232400/0146100/02272024

LOTE/ITEM: 1/1

DATA: 27/08/2024

DESCRIÇÃO: ASSESSORIA DE FORMA VIRTUAL PARA ORIENTAÇÃO, ORGANIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO. INSTRUÇÃO DA APUCAÇÃO DOS RECURSOS DA
POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC imAB).

QUANTIDADE: l.DO VALOR UNrARIO: R$ 1Q.S90.00 VALOR TOTAL: RS 10.590.00

FORNECEDOR: ESCOLA DE GESTÃO PUBUCA MUNICIPAL - EGEM - 08.940.383/0001-9Q

UNK; http5://pncp.gov.br/app/edltals/a2a9232400Q146/2024/000227

ORÇAMENTO >4012S/tl02»l
RESPONSÁVEL RANNA KAPIJA SILVA CUNKA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DÊ FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

PCSOUÇAO

LÒTE 01 -1
PAR-nCIPAÇAO NO CUSTO TOTAL

100,00%

PARTIOPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

LOTE 01*1

DESCMÇAO

01/001 - CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPEClÁUZADA EM
CONSULTORIA PARA ACOMPANHAMENTO TECNICO PARA
EXECUÇÃO DO PROGRAMA QUE INSTITUIU A POLÍTICA
NACIONAL AlOIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA,
ATRAVÉS DA LEI N° 14,399, DE 08 DE JULHO DE 2022
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA,

PARTICÍPAÇAO no custo TOTAL

100,00%

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

ORÇAMENTO «40U5/00293
RE^NSAVEL ftANMA ICA01]A SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DÊ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DÊ FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

, 5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA
I

S. METODOLOGIA DA ORCAMENTAÇÁO
S.l, BASE LEGAL E JURiSRRUDENCIAL. A metodologia para elaboração do orçamento estimativo Litiii2ada pelo Sistema Cesta de Preços (SCP) é estruturada como
aderência i Lei i^' 14.133r2021. ao Manual de Orientação de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Irtema do STj (Edição 2021) e a lei n" 0.666/53.
S>2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2.1. Da compoténclR para olaboraçâo do orçamento estimativo. os normativos internos do ente público devem definir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçamentisla'), com as respectivas competência. 5.2.2. Oo respeito ao principio da segregação das
funções. O orçamentista não pode exercer, no âmbito do drgâo pesquisante, a (unção de ordenador de despesas, procurador, concroiaoor, agente oe contratação,
membro de comissão de licnaçáo. pregoeiro, membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: lei n* 14.133/21. art. S". capui. e Acúroãos n' 2029/2015-P/TCU e n" 686/2011-
P/TCU. 5,2,3, Dos pirãmetros de pesquisa utilizados pelo SCP; de acordo com o art, 23, i 1', o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa 5.2.3,1.
contratações similares feitas peli Administração Pública (inciso M). retirada de fontes oficiais (Comprasnet, Banco de Preços da Saúde e outros repositOnos
públicos! com Indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão de contrata ou ata de registro de preços pelo usuário. 5.2,3.2, pesquisa dirata
cora fornecedoras imciso li!) mediante cotação realizada pelo usuãna, com validação da ãrea de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 5.2.3.3, sítios
aletrõnices especializados ou da domínio amplo (IV). incluídos loelo usuano. com indicação do endereço elclrOmco c data da captura da informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista. em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
preferencial. 5.2.5. A eventual indicação de marca ou faoricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contràno. serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de ob;etos equivalentes, similares ou de melhor qualidade (conforme Acórdão n»
808/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União). 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimativa, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas 5.2,6.1. para
contratações similares feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas oe registro de preços devem estar execução ou concluídas no penodo de 1 (umi ano
antcnor a data da realização da coleta das amostras (Ler n" 14.133/21, art. 23. Ç is. II). tomando-se por marco temporal a data de puDIicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de homologação. 5,2.6.2, para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter. no máximo. 6 (seisl meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n' 14.133/21. art. 23. ê 1'. IV). 5.2.7. A amplitude da pesquisa ê assegurada pela utilização de irês amostras válidas. Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar lustificatlva Idônea (Acórdão TCU 2531/2011-Plenárlol. 5,2.6,1. na média saneada por percentual da mêdia. o
sisteina ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai Inicial). 5.2.8.1.1, segundo, exclui as amostras rnexequivels. assim consideradas aquelas cujo valor
seia 7DH (setenta) inferior ã mediana população amostrai inicial. exclusive seu valor: 5.2.8.1.2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreço. assim consideradas aquelas
cujo valor seja 30% (trinta por cento! superior ã mediana da população amostrai micial. exclusive seu valor. 5.2.8.1.3. O SCd usa o método adotado pelo Manual de
Orientação de êesquisa de Preços do ST) adaptado, usando como referência a mediana ao mvés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variações ile valores extremos. 5.2.8.2, na média saneada pelo desvio-psdráo. o sistema. 5.2.8.2,1. cna um limite superior, que é representado
pelo desvio-padrão somado ã média; 5.2.8.2,2, cna um limite inferior, que é representado pelo desvio-gadrão menos a média: 5.2.8.2.3. exciui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estaüefecidos. 5.2.9. Após o juízo crítico, o SCP caicula o praça de referência por meio da escolha da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de vanacão como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual
de Onenlaçôes sobre Pesquisas de Preços. puDIicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber 5,2.9.1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vinte e
cincc porcento), deve se estimar o preço de referência a partir da mõdla aritmética (simples). 5.2,9.2. se o coeficiente de variação for maior que 2S% (vinte e cmco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da madiana. 5,2,9.3. O SCP permite que ao orçamentista atribuir o tipo de rnedida de tendência central a ser
utilizada para c cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens. 5.3, DAS RESPONSABILIDADES DO SCP. 5.3.1. O SCP responsabiliza-se:
S.3.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação. 5.3.1,2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados soO o parâmetro
'outras contratações públicas', jé que somente se utiliza de dados capturados a partir de ficitacões cuios resultados foram publicados em diário oficial e não são editáveis
pelos usuános. 5.3.2. O SCP não se responsabiliza 5.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos licitafOMos que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilidade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação. 5.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas
pelo orçamentista. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa onundas de sfilos eletrônicos especializados ou de dominlo amplo, vendo a veracidade de tais

dados de responsabilidade do orçamentista. 5.4. DAS RESPONSABILIDADES DO USUArIO. 5.4.1. O orçamentista ê responsável por. 5,4.1.1. manter seu logln/senfia
em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a

Serem orçados de acordo com o termo de referência, pojeto Dásico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada. 5.4.1.3. solicitar esclarecimento ã
Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçados: 5.4.1.4. selecionar

amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dos órgãos, logística, guantilalivo total, unitário, distância dos centros distribuidores etc. 5.4.1.5. em relação ã pesquisa dncla com fornecedores, o orçamentista é

responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contrafé. e-mail ou AR) no sistema; selecionar os fornecedores a serem consuttados.
mediarrte justificativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de colação proporcional á complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo SCP; anexar
ao processo a resposta do fornecedor loficios, e-mails de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta. 5.4.1.6 D usuário deve verficar a data de

validade da ata ou da vigência do contrata: 5.4.1.7. rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativa tem aderência ã Lei n v 14.133, de 1* de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

Administrativos), art. 23. especialmente no que tar>ge ás fortes de pesQuisa aOmitidas (ã 1°)

HANNA ICADUA SILVA CUNHA
CPF/Matncuia 4C38-3

Portaria n« 000000/0000

v,V0AO-

muj Tiprêçctt

Este orçamento fo) gerado com o auxilio do Sistema Cesta de Preços.

0RCM4ENT0 •40123/0(1293
DESPONSAlff L; ItANNA KADIJA SUVA CUNHA



ESTADO DO MARANHÃO

Pref«hurft Munklp*! de Dom Pedro

CNPJ; 06.137J9V0001-30

PracP Tebteire de Freites, 72. Centro. Oom Pedra - MA - CEP: 65.76Sd»0

DOM PEDRO

PR^BTURA HUNICtPM. DE DOM PEDRO - HA

PLAMUHA DE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OBXTO: CeWiliçiodiéiiipfesiiepeeliHiidiinieensiiWrtâpâfieeempennewnlettenleepârtSweuçledepregrenwqu» IraWuIu • PolWc* MkIwwI Aldir Blinc «• Fomanto * CuNun. Atravé* 4* Ul K* 14.MS, di M d* Julho U* 2022 Ue munlclpto d* Dom PMre IHA).

CESTA DE PREÇO 01 CESTA DE PREÇO 02 CESTA DE PISCO 0}
WETOOOLOOIA

APLICADA
0E8CRKA0

VALOR TOTAL VALOR UlffT VALOR TOTAL VMORUMT VALOR TOTAL

Conliataffio a« Passos Jurídica Escieoaliaila para Custalo de estrutura a
da açòes admimsiralivas voltadas para Conaultorta. Emissão de paracaras
caoTasOes julgadoras raaiizaçOo de tKisoa etJve pare rscnção de
propostas, suporte ao acorrtpanPamerita a ap monuoamamo. audltonae
atiatTias, Estudos lacnicos a avafcações de impado a rasiitaoo Todoaem
cordormoada core oa tensos ao sn 5" parã^o ursco mcisa II da Lai
14 30012022

6 905.66 RS 10 660.00 RS 10 600 00 mEdiA RS 0861.89 RS 9.86189RS 9.000.00 RS 9 996.66 RS

ass.se VLR. TOTAL

VALOR GLOBAL

Dom Pedro - MA. 1S rSe março de 2025

»9 INOVE MIL OrrOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E

RANNA KADIJA^ILVA CUNHA

Assessora Administrativa



Secretaria Municipal (te

Administração e Finanças
CHn

PisçjiTiMr* dl RVtai,72.eirtre •Dom Pedre• HA

DOM
PEDRO

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento

à Cultura. Através da Lei n" 14.399, de 08 de julho de 2022 do município de Dom Pedro (MA).

BASE LEGAL: Lei n" 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca da Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento à Cultura. Através da Lei N" 14.399, de 08 de julho de 2022 do município de

Dom Pedro (MA). Com objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores

transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou á

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 18 de março de 2025,

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado 18

de março de 2025.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado de R$ 9.891,89 (nove mil oitocentos e

noventa e um reais e oitenta e nove centavos)

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.785000.



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CMftMuias/Kxn»

I>Q«9 Txalta deFntMn caAs' Domtes-HA

IV - DA CONCLUSÃO

^OOM
iSi PEDRO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

9.891,89 (nove mil oitocentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos), que será

utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base

para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 18 de março de 2025.

xx^v^Ja 6-A'(X ̂
Ranna KadijájSilva Cunha
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA. CEP: 65.765000.



oaOOM
Sscratsrta Municipal de

Administração e Finanças
CNPI;O6.m?9^0no1 30

Fraça Tahcalf» da FraHa», 7Z. eaniro • Oom Padra • MA

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanha
mento técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldír

Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, atra

vés da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme condições e exigên
cias estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando aten

der as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X

do art. 62 da Lei n2 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude da prestação desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexi

dade/vulto, e de acordo com o inciso 1 do Art. 13, Decreto Municipal n2 04 de 09

de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021, em

que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais infor

mações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM I DESCRIÇÃO
Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estru
tura e de ações administrativas voltadas para: Consultoria, Emissão
de pareceres comissões julgadoras, realização de busca ativa para

1  inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao monito
ramento, auditorias externas. Estudos técnicos e avaliações de im
pacto e resultado. Todos em conformidade com os termos do art. 52,
parágrafo único, inciso 11 da Lei 14.399/2022.

UND.

Serviço

1.3.1. A vigência da contratação será de 12 (doze] meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em

conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

1.3.2. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Lei Aldir Blanc II dispõe sobre a descentralização de recursos da União para os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o objetivo de fomentar a cultura em todo

o território nacional, especialmente por meio de ações continuadas, com foco em

políticas públicas para a diversidade cultural, inclusão, economia criativa, valorização de
mestres da cultura, entre outros.

2.2. O município de Dom Pedro (MA) foi contemplado com recursos da PNAB, cabendo-

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000,



SecratarJa Municipal da

Administração e Finanças
CNPJ: 0«.)77?93/»00)-30

PracD T*hi«U« d* Pr«Mas. 72, e*n(ne • Dom Padro • MA

lhe a responsabilidade pela gestão, execução, acompanhamento e prestação de
contas das ações culturais fínanciadas, conforme os normativos federais e diretrizes

do Ministério da Cultura.

2.3. Considerando:

a] A complexidade técnica e normativa envolvida na execução do programa, que
exige conhecimento especializado nas legislações específicas da área cultural, es

pecialmente no que se refere à elaboração de editais, chamadas públicas, sele
ção de propostas culturais, monitoramento, execução financeira e prestação

de contas;

b] A necessidade de apoio técnico especializado para garantir a correta aplicação

dos recursos públicos, a fim de evitar falhas processuais e eventuais sanções

administrativas, judiciais ou devoluções de valores ao erário;

c] A limitação de pessoal técnico qualificado na estrutura administrativa do

município, especialmente nas áreas de cultura e gestão de convênios federais:

d] A importância de assegurar a efetividade das ações culturais planejadas,

ampliando o impacto positivo da política cultural junto à comunidade beneficiária;

2.4. Justifica-se a contratação de empresa especializada com expertise na área de gestão

pública cultural e implementação de políticas culturais, para atuar como consultora

e assessora técnica no planejamento, execução, monitoramento e prestação de contas dos

recursos oriundos da Lei Aldir Blanc II.

2.5. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, conforme disposto no art. 5® da Lei n® 14.133/2021, e será

regida pelas regras pertinentes à contratação de serviços especializados.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU [https://vvww.gov.br/agu/pt-br1.

3.2. Indicação de marcas e modelos: Não será necessário.

3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de

Solidariedade.

3.5. Subcontratação: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/SERVIÇOS
4.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de consultoria técnica especializada

com foco no acompanhamento, assessoramento e orientação técnica para a correta

execução dos recursos recebidos pelo município de Dom Pedro (MA) no âmbito da
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, instituída pela Lei n®

14.399/2022 e regulamentada pelo Decreto n® 11.740/2023.
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4.2. As atividades a serem desenvolvidas pela empresa contratada incluem, mas não se
limitam a;

a) Análise e interpretação da legislação vigente sobre a PNAB, com orientação contí
nua à equipe da Secretaria Municipal de Cultura quanto às obrigações legais, normati
vas e prazos a serem observados;

b) Elaboração de plano de trabalho e cronograma de execução técnica das ações cul
turais com base nas diretrizes do Ministério da Cultura e nos instrumentos de repasse
Firmados com a União;

c) Assessoria na elaboração e publicação de editais de chamamento público, inclu

indo modelos de regulamentos, critérios de seleção, planilhas orçamentárias e instru

mentos de contratação;

d) Acompanhamento dos processos de seleção e contratação dos proponentes cultu
rais, garantindo a conformidade com os normativos federais e a legalidade dos atos

administrativos;

e) Apoio na execução financeira dos recursos, com orientação sobre procedimentos

de empenho, liquidação e pagamento conforme a natureza dos gastos culturais permi

tidos pela PNAB;

f) Orientação sobre mecanismos de monitoramento e avaliação das ações culturais

apoiadas, propondo modelos de relatórios, indicadores de desempenho e sistematiza-

ção de resultados;

g) Apoio técnico na prestação de contas parcial e final dos recursos recebidos, com

organização da documentação comprobatória e inserção de dados nos sistemas eletrô

nicos do Governo Federal (como a Plataforma TransfereGov, quando aplicável):

h) Capacitação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Cultura, por meio de reu

niões técnicas, oficinas práticas e orientações periódicas sobre a operacionalização dos

recursos;

i) Elaboração de relatórios técnicos, contendo o diagnóstico das ações desenvolvi

das, desafios encontrados e recomendações para melhoria da execução.

4.3. A prestação dos serviços deverá observar os princípios da administração pública,

bem como os prazos e metas estabelecidos no plano de trabalho pactuado com o Minis

tério da Cultura.

4.4. Obrigações da CONTRATADA:

4.4.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento

das obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.4.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as es

pecificações contidas no Termo de Referência;

4.4.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo pro

cesso licitatório;

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



Secratarla Municipal da

Administração e Finanças
cnn M.}37?9a/oooi 30

Praça Taòorini d* Pr«#aa.72,eantn>-Oom Padre • MA

4.4.4. Não transferira outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo me
diante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Administração e Fi
nanças;

4.4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação:

4.4.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas de

correntes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.5. Obrigações da CONTRATANTE:

4.5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efeti
vamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.5.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.5.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularida

des verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade
com o art.l6 ̂  Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
n® 14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
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contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is] do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o

art. 18- Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n-

14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro [MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção.

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
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adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato,

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços

prestados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com

o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação
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mediante termo detalhado. "

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o liraite--
de que trata o Inciso 11 do art. 75 da Lei n- 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito] horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez] dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n- 14.133. de

2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a] o prazo de validade;

b] a data da emissão;

c] os dados do contrato e do órgão contratante;

d] o período respectivo de execução do contrato;

e] o valor a pagar; e

f] eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n- 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas:

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco] dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

, assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

1 = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
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6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar,

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação [Art. 75, 11, da Lei n^ 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação pessoa física participar de uma licitação conforme a Lei
14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fa

zenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Es

tado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral

do Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Fi

nanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de ju

lho de 2011.

Qualificação Econômico-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômíco-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000,
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Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fí-

ITEM UNO. QTD.
VLR.

UNITÁRIO

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Cus
teio de estrutura e de ações administrativas voltadas
para: Consultoria, Emissão de pareceres comissões jul
gadoras, realização de busca ativa para inscrição de
propostas, suporte ao acompanhamento e ao monito
ramento, auditorias externas. Estudos técnicos e avali

ações de impacto e resultado. Todos em conformidade
com os termos do art. 5-, parágrafo único, inciso II da
Lei 14.399/2022.

Serviço R$ 9.861,89

Dom Pedro - MA, 19 de março de 2025.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.

Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação vi
gente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço
de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualífícação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de capaci

dade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem apti

dão para o objeto da licitação.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

descrição VLR.

TOTAL ■

R$

9.861,89

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 9.861,89 (nove mil,

oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme os preços

unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

n® 11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei n-14.133, de 1^ de abri) de 2021, Lei Complementar n.^ 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n- 147/2014 e suas alterações.
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ifton-Ga Silva e S

Assessor Administrativo

Matrícula 5672-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúc^ Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n- 04/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N« 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65,765-000,
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DESPACHO INTERNO

Do; Assessor Administrativo/Setor de Compras

Para; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Termo de Referência e Pesquisa de Mercado para a Contratação de empresa especializada

em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a Política

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n" 14.399, de 08 de julho de 2022 do

município de Dom Pedro (MA).

Senhora Secretária,

í
Conforme solicitado por Vossa Senhoria, informamos que realizamos pesquisa de preços e

elaboramos o Termo de Referência para a Contratação de empresa especializada em consultoria para

acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc

de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de Julho de 2022 do município de Dom Pedro

(MA). conforme documento acostado ao autos.

A Pesquisa foi realizada com base em contratações similares feitas pela Administração

Pública, conforme Inciso II e IV, § 1,® do art. 23 da Lei n," 14.133, de 1® de abril de 2021, por meio do

Cesta de Preços, ferramenta digital disponível em: https://www.cestadeprecos.com/.

Considerando que o valor estimado da contratação encontrado foi de R$ 9.891,89 (nove mil

oitocentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos) recomendamos, conforme termo de

Referência em anexo, que a contratação seja feita por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso

^1 da Lei Federai n® 14.133/2021, cujo valor foi alterado para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos
e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) pelo Decreto n° 12.343, de 31 de dezembro de 2024.

Por se tratar de hipótese de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75. inciso II da Lei

Federal n® 14.133/2021, e por se tratar de um serviço simples, sem grandes complexidades, decidimos

pela não elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na forma prevista no inciso 1 do artigo 13 do Decreto

Municipal n® 04, de 09 de Janeiro de 2024.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 20 de março de 2025.

Clenon d^Silva e Sitva
Assessor Administrativo

Matricula n® 5672-1

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro (MA), Cep: 65.765-000
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Clefton da Silva e Silva

Assessor Administrativo [Secretaria Municipal de Cultura]

Contabilidade [Setor Financeiro]
Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2025.0212.001/2025 -
SEMAFIN

Objeto: Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para
execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei

mS 14.399, de 08 de julho de 2022.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo
Administrativo n^ 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de
preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em
pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no
processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de
Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 9.861,89 (nove mil, oltocentos e sessenta e um reais e oitenta
nove centavos).

Dom Pedro - MA, 25 de março de 2025.

Cleftoir da e Silva
Assessor Administrativo

Matrícula ns 5672-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

Clefton da Silva e Silva

Assessor Administrativo (Secretaria Municipal de Cultura)

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa especializada em
consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de

julho de 2022.

ANEXO

ORGAO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
_  02 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

13.392.0003.2009.0000 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTODE
CULTURA E TURISMO

3.3.90.39 - Outros serviços terceiros pessoa iurídica

Dom Pedro -MA, 25 de março de 2025

JOSlXQLgeRA SOUSA

CRC MA-7426

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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"  AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

!DISPENSA ELETRÔNICA N» XX/202S ADMINISTRATIVO N» 2025.0212.001/2025 -
'  SEMAFIN

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO: "

Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n® 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal n" 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
JfGES/ME n" 67/2021 e demais legislação aplicável.
. OBJETO: Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico
para execução do programa que instituiu a Política Nacional AldJr Blanc de Fomento à Cultura.
Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022.

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL? "
NÃO CONTRATO

LlC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO
TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO GLOBAL SEM DISPUTA

SESSÃO PÚBLICA

MODO DE DISPUTA?

SEM DISPUTA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o Item 4 do Termo de Referência.

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:
Portal de compras de Dom Pedro fhttDs://wvvw.comprasdQmpedro.com.br/^.
ÉIMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

té dia 12/06/2025 às 08:55 horas Chorário de Brasília - DF]
INÍCIO DA ETAPA DE LANCE:
12 de junho de 2025 às 09:00 horas (horário de Brasília - DF)
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA
REFERÊNCIA DE TEMPO:
Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

„:VÍ!r • • -INFORMAÇÕESr > .:
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodompedro

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eletrônico;

vwwv.CDmprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e vincularão os

participantes e a administração,

mail.com

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N® XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA), através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n® 10.024/2019 e nos termos do art. 75, II da Lei n® 14.133/2021, tornar público o
interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação,
aos serviços, nos termos e condições abaixo.

1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia XXX

de XXXX de 2025, na plataforma do site fhttps://vvwvy.comprasdompedro.com.br/l.

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para
Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento
técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, através da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA
fhttDs://wwvy.comprasdompedro.com.br/"l e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de
quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal
e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da

mesma.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de
Referência] deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.
4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva
ordem de serviço.

IÜJWJJ1 M fiUIi d

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,
o Menor Preço Global.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as

exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em
arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação
exigidos neste edital.

I  ÍO d LGlíJilMú J LFil

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo
único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:
Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme
a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

• RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS] e Dívida Ativa];

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado];

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado];

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município];

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município];

• Certificado de regularidade de situação - FGTS;

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho
de 2011.

6.2. Para dns de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos
exigidos;

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço

de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

6.3. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem
aptidão para o objeto da licitação.

m »HJ a LfiKq /ál PT»IgaiPTW>l>'i I líiM 11 a iíJ;l É Mil ifeTifiTil J ü ;TiWiW

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.
7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com

disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA
rhttDs://wvyw.comprasdompedro.com.br/1 e suas respectivas propostas de preços, que ao
fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.
9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o
Interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não

previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os

termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais
regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

1  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
UNIDADE 13.392.0003.2009.0000 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTODE CULTURA E

TURISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - Outros serviços terceiros pessoa jurídica

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-maíl: lieitacaodompedro(agmail.com.

Dom Pedro/MA, xxx de xxxx de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n^ 04/2025

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II. da Lei n® 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2025.0212.001/2025 ■ SEMAFIN

1. DEFINIÇÃO DO OBIETO
1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento
técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacionai Aldir Blanc de
Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, através da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso
X do art 6^ da Lei n» 14.133/2021.

1.2.1, Em virtude da prestação desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa

complexidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art 13, Decreto Municipal n® 04
de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021,

em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais

informações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

DESCRIÇÃO
Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de
estrutura e de ações administrativas voltadas para: Consultoria,
Emissão de pareceres comissões julgadoras, realização de busca
ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao
monitoramento, auditorias externas. Estudos técnicos e avaliações
de impacto e resultado. Todos em conformidade com os termos do
art. 52, parágrafo único, inciso II da Lei 14.399/2022.

UND.

Serviço

1.3.1. A vigência da contratação será de 12 [dozej meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do ArL 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em

conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

1.3.2. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Lei Aldir Blanc II dispõe sobre a descentralização de recursos da União para os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o objetivo de fomentar a cultura em todo o
território nacional, especialmente por meio de ações continuadas, com foco em políticas
públicas para a diversidade cultural, inclusão, economia criativa, valorização de mestres da
cultura, entre outros.

2.2.0 município de Dom Pedro (MA) foi contemplado com recursos da PNAB, cabendo-lhe

a responsabilidade pela gestão, execução, acompanhamento e prestação de contas das
ações culturais flnanciadas, conforme os normativos federais e diretrizes do Ministério

da Cultura.

2.3. Considerando:

a) A complexidade técnica e normativa envolvida na execução do programa, que
exige conhecimento especializado nas legislações específicas da área cultural,
especialmente no que se refere à elaboração de editais, chamadas públicas,
seleção de propostas culturais, monitoramento, execução fínanceira e

prestação de contas;

b) A necessidade de apoio técnico especializado para garantir a correta aplicação
dos recursos públicos, a Fim de evitar falhas processuais e eventuais sanções
administrativas, judiciais ou devoluções de valores ao erário;

c) A limitação de pessoal técnico qualificado na estrutura administrativa do

município, especialmente nas áreas de cultura e gestão de convênios federais;
d) A importância de assegurar a efetividade das ações culturais planejadas,

ampliando o impacto positivo da política cultural junto à comunidade beneficiária;

2.4. Justifica-se a contratação de empresa especializada com expertise na área de gestão
pública cultural e implementação de políticas culturais, para atuar como consultora e

assessora técnica no planejamento, execução, monitoramento e prestação de contas dos

recursos oriundos da Lei Aldir Blanc II.

2.5. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, conforme disposto no art. 5® da Lei n^ 14.133/2021, e será regida
pelas regras pertinentes á contratação de serviços especializados.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps; //wv^fw.gov.br/agu/pt-br).

3.2. Indicação de marcas e modelos: Não será necessário.

3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.
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3.5. Subcontrataçâo: não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n- 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/SERVIÇOS
4.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de consultoria técnica especializada
com foco no acompanhamento, assessoramento e orientação técnica para a correta
execução dos recursos recebidos pelo município de Dom Pedro (MAj no âmbito da Política

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, instituída pela Lei n- 14.399/2022 e
regulamentada pelo Decreto n- 11.740/2023.

4.2. As atividades a serem desenvolvidas pela empresa contratada incluem, mas não se

limitam a;

a) Análise e interpretação da legislação vigente sobre a PNAB, com orientação contínua

à equipe da Secretaria Municipal de Cultura quanto às obrigações legais, normativas e

prazos a serem observados;

b) Elaboração de plano de trabalho e cronograma de execução técnica das ações

culturais com base nas diretrizes do Ministério da Cultura e nos instrumentos de repasse

firmados com a União;

c) Assessoria na elaboração e publicação de editais de chamamento público, incluindo

modelos de regulamentos, critérios de seleção, planilhas orçamentárias e instrumentos

de contratação;

d) Acompanhamento dos processos de seleção e contratação dos proponentes

culturais, garantindo a conformidade com os normativos federais e a legalidade dos atos

administrativos;

e) Apoio na execução Financeira dos recursos, com orientação sobre procedimentos de

empenho, liquidação e pagamento conforme a natureza dos gastos culturais permitidos

pela PNAB;

f) Orientação sobre mecanismos de monitoramento e avaliação das ações culturais

apoiadas, propondo modelos de relatórios, indicadores de desempenho e sistematização

de resultados;

g) Apoio técnico na prestação de contas parcial e final dos recursos recebidos, com

organização da documentação comprobatória e inserção de dados nos sistemas

eletrônicos do Governo Federal (como a Plataforma TransfereGov, quando aplicável);

h) Capacitação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Cultura, por meio de

reuniões técnicas, oficinas práticas e orientações periódicas sobre a operacionalização

dos recursos;

i) Elaboração de relatórios técnicos, contendo o diagnóstico das ações desenvolvidas,

desafios encontrados e recomendações para melhoria da execução.
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4.3. A prestação dos serviços deverá observar os princípios da administração pública, bem
como os prazos e metas estabelecidos no plano de trabalho pactuado com o Ministério da

Cultura.

4.4. Obrigações da CONTRATADA;

4.4.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.4.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as
especificações contidas no Termo de Referência;

4.4.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo iicitatório;

4.4.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, saivo

mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças;

4.4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;

4.4.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.5. Obrigações da CONTRATANTE:

4.5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços

efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.5.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.5.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
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5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse Fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 117, caput).
5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade
com o art.l6 - Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n-
14.133, de 12 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
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comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s] fiscal(is] do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.
182 Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de

1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

5.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 [trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a}

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n- 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n- 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
[dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificara manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO ̂  "

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPI N2 06.137.293/0001-30

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco] dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo;

assim apurado:

365

= 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação [Art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação físcal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação pessoa física participar de uma licitação conforme a Lei

14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

Qualificação Econômico-Financeíra
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7.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos
exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço
de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualificação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem
aptidão para o objeto da licitação.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

VLR. VLR.

DESCRIÇÃOITEM UND. QTD.

UNITÁRIO TOTAL

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para
Custeio de estrutura e de ações administrativas
voltadas para: Consultoria, Emissão de pareceres
comissões julgadoras, realização de busca ativa para
inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e
ao monitoramento, auditorias externas. Estudos

técnicos e avaliações de impacto e resultado. Todos em
conformidade com os termos do art. 5-, parágrafo
único, inciso 11 da Lei 14.399/2022.

Serviço R$9.861,89
R$

9.861,8

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 9.861,89 (nove mil,

oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme os preços

unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.
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10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto
11.246, de 2022. Decreto Municipal 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
n- 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 19 de março de 2025.

Clefton da Silva e Silva

Assessor Administrativo

Matrícula 5672-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n^ 04/2025
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ XX/2025

CONTRATO /2025 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

EA EMPRESA PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n- , neste ato representado

pelo neste ato representado peia Senhor(a) , CPF n.- , doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa ,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n®. sediada à

, neste ato representada por . CPF n.® , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® e em observância às disposições da Lei n®

14.133/2021e Decreto Municipal n® 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada em

consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu

a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08

de julho de 2022, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes:

1.3.4. A Proposta do contratado:

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

alterações, tudo constante no Processo Administrativo n- /2025, do qual passa a fazer

parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em

conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 4 e 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção

em que o fornecimento/serviços for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 6 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA.
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha[m3 a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do
Protocolo.
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8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, propostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92. XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato:

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros,

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (ait. 116, da Lei n.^
14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.^ 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato:

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n- 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XH)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação
dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos
157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista
no Termo de Referência.
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11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME n^ 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n-
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art 131, caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda;

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art 14, inciso IV, da Lei n.-14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3-, § 3-, do Decreto n.s

7.203, de 4 de junho de 2010).
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13. DOTAÇAO orçamentária (art. 92, Vlil)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
RCÃO 02 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

UNIDADE 13,392.0003.2009.0000 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTODE CULTURA E
TURISMO

I  DOTAÇÃO I 3,3.90.39 - Outros serviços terceiros pessoa jurídica

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n- 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n- 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n®

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®

14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14,133,

de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei n, 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1®)

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n^ 14.133/21.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em
02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legai da CONTRATADA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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PORTARIA N» 16, DE 31 DE JANEIRO DE 2025.

Desigfía servidores para atuarem como Agente de Contratação,
Pregoeiro, Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, para conduzir
os Atos das L/c/taçòes e Contratações Municipais dos procedimentos
regidos pela Leín® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8». § 3® da Lei n®
14,133 de 21 de abril de 2021.

^ftsNSIDERANDO que O agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
Impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação:

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos Indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e Julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxlliares;
RESOLVE:

DA NOMEAÇAO do agente DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
Art. 16 Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de
Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n®
14.133/2021.

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO. CPF n =
642.XXX.XXX-15;

arágrafo único. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
^Vgente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro

(a).

DA NOMEAÇAO dos MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Art. 26 Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de
apoio nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021.

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO. CARGO EFETIVO, CPF N»
014.XXX.XXX-60:

b) MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS. CARGO EFETIVO, CPF N«
803.XXX.XXX-24;

c) MARCOS AURÉLIO UMA SILVA, CARGO COMISSIONADO, CPF N#

014.XXX.XXX-60;

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 3» Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação
nos termos da Lei n® 14.133/2021 os seguintes servidores;

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N»

014.XXX.XXX-60:

b) JOEL PINHEIRO OE ASSUNÇÃO. CARGO COMISSIONADO, CPF N«
003.XXX.XXX-11;

c) MARCOS AURÉLIO LIMA SfLVA, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
014.XXX.XXX-60;

Art. 46 As atribuições dos servidores acima nomeados e demais
disposições inerentes às funções esta acima nos considerados.

Art. 58 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Dè-se ciência, publlque-se e cumpra-se.
Dom Pedro - MA. 31 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador 41b5d04d54feca768e569f015fb7S9cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2025

CHAMADA PÜBLICA: N6 001/2025. A Prefeitura Municipal de Estreito
- MA. através da Secretária Municipal de Educação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a Lei Municipal n® 033 de 11 Abril
de 2000 alterada pela Lei Municipal n® 066 de 07 de janeiro de 2022,
para o OBJETO; AQUiSiÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E5COLAR/PNAE, os interessados
deverão apresentar envelope de habilitação até as 13:30 horas do dia
24 de fevereiro de 2025. os quais serão abertos as 09:00 horas do
dia 25/02/2025, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, na
sede da Prefeitura Municipal de ESTREITO, situada na Avenida Chico

Brito, n» 902. Centro, ou na sede Secretaria Municipal de Educação,
localizada na Rua João Castelo. Alto Centro. ESTREITO/MA. O edital e
seus anexos encontram-se a disposição dos Interessados no endereço
eletrônico: www.estreito.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente

de Licitações da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado
gratuitamente ou adquirido no horário de 08;00 as 14;00 horas, ou
mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor de R$
50,00 (Cinqüenta Reais) através do DAM quando for necessário a sua
reprodução. Estreito - MA. 31 de janeiro de 2025.

FRANCI5CA UMA BARROS

Secretária Municipal de Educação
Portaria n® 014/2025

Publicado por: JHYAGO PAZ DA SILVA
Código Identificador. 0a9a2cf844e3db299244bd9b096a4720

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO OE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®

006/2025 - SRP.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N»
006/2025 • SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão • MA, por

â
f.'i NIt

TfVO.')
www.famein.org.br 37/160
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Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Aviso de Dispensa Eletrônica e Processo de

Contratação

Prezado Sr. Procurado Geral,

Solicito parecer jurídico sobre o Aviso de Dispensa Eletrônica, enfatizando a conformidade

legal do aviso e abordando aspectos jurídicos relevantes no processo de contratação.

Agradeço pela brevidade na emissão do parecer, considerando a necessidade de avanço

do processo.

í  Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 09 de abril de 2025.

Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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PARECER

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO N» .\2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N». 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

REFERÊNCIA: Contratação de empresa especializada em consultoria para

acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei

14.399, 08 de julho 2022.

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE

LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA ELETRÔNICA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA
LEI NO. 14.133/2021. VALOR
INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS.

Contratação de empresa
especializada em consultoria para
acompanhamento técnico para
execução do programa que instituiu
a Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura. Através da Lei no

14.399, 08 de julho 2022.
. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO

PROCEDIMENTO.

- É dispensável a realização de licitação na
forma do art. 75, II, da Lei n®. 14.133, de 1°
de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.
- Tendo a contratação atendido aos requisitos
de validade e aos preços regulares de mercado,
é  possível sua celebração na forma
apresentada.

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a Contratação de

empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldír Blanc de

Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, 08 de julho 2022, para o

exercício de 2024, por melo de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no

art. 75 da Lei no. 14.133/2021.

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi

justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos,

elaborado pela Secretaria de Administração e Finanças. No documento que solicita a

manifestação da assessoria jurídica, assevera o Agente de Contratação que os autos

do processo 2025.0212.001/2025 — SEMAFIN foram enviados a ele, para

elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta N®.

009/2024, para análise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta

Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53

e do art. 72, in, da Lei 14.133/2021,

É que merece ser relatado. OPINO.

4. Preliminarmente, convém observar que a Lei n®. 14.133, de 1° de

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica

algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com

relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n°.

14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de

competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador eiencou

determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do

administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei 14.133/21, com

atualização de valores dada pelo Decreto n° 10.922/2021, a licitação será

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$

9.861,89 (nove mil oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao

administrador fozer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefícío desse

procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que

a contratação direta proporciona. v

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária

a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais

vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do

contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME No.

67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei

no. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar

de maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

7. No caso em comento, busca-se a Contratação de empresa

especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução

do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Bianc de Fomento à

Cultura. Através da Lei n<> 14.399, 08 de julho 2022, cuja justificativa

encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado

pela Secretaria de Administração e Finanças. Conforme consta nos autos, foram

elaborados estudo técnico preliminar e analise de riscos.

8. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai

do Termo de Referência elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao

limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei no. 14.133/21. No caso em tela, o preço

máximo admitido para a presente aquisição tomou por referência. Assim, a pesquisa

de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n®. 14.133/21, mostrando-se

satisfatória.

9. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação

necessária para o procedimento, Inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos

termos do art. 72, II, da Lei n°. 14.133/21, além do art. 5, 11, da IN SEGES/ME NO.

67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de

existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta

nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,

conforme indicação nos autos eletrônicos.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei no

14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de

contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta No.

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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/2025, para a Contratação de empresa especializada em consultoria

para acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n»

14.399, 08 de julho 2022, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação,

fundamentada no art. 75, n, da Lei n®. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

A apreciação da Secretaria de Administração e Finanças.

Dom Pedro-MA, 22 de Abril de 2025

Kewerson Luna F. de Souza ^
OAB\MA 17.240
Assessor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. O presente processo refere-se à contratação direta, por meio de dispensa de licitação

eletrônica, para a Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Politica Nacional Aídir Blanc de Fomento à

Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022.

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação, tem o valor

estimado de R$ 9.891,89 (nove mil oitocentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos),

foi prevista na programação orçamentária da Secretaria Municipal de Administração e Finanças -

SEMAFIN.

3. O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório do

valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados pela

unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, II, § 1°, ambos da Lei

14.133/2021, bem como do art. 5°, IV, §1°, da IN Seges/ME 67/21, nos termos atestados no Parecer

Jurídico.

4. Foi proposto, portanto, a realização de dispensa eletrônica para a aquisição pretendida,

nos termos do art. 75, inciso II e § 3°, da Lei n® 14.133/2021.

5. Após o encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso III, do art. 72, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

6. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 04, de

01 de janeiro de 2025, da Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sra. Sônia Lúcia Lopes

Feitosa Machado, APROVO o Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização

do procedimento de contratação por dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

7. Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Dom Pedro/MA, 23 de abril de 2025.

Sônia Lúcisj Lopes jeitosa liflachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA N« 07/2025 ADMINISTRATWO N» 2025.0212.001/2025 -
SEMAFIN

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
Preíeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n® 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso (1, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
^íGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.
OBJETO; Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico
para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldír Bianc de Fomento à Cultura.
Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022. ^

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATO

LlC, EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO
TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO GLOBAL SEM DISPUTA

SESSÃO PUBLICA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o Item 4 do Termo de Referência.

LOCAL ONDE ACONTECERÃ A DISPENSA ELETRÔNICA:

Portal de compras de Dom Pedro fhttDs://wviAv.comDrasdomDedro.com.br/l.
* IMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

te dia 13/06/2025 às 08:55 horas [horário de Brasília - DF)
INÍCIO DA ETAPA DE LANCE:
13 de junho de 2025 às 09:00 horas (horário de Brasília - DF)
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA
REFERÊNCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

INFORMAÇÕES:
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodompedro@gmail.com

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eletrônico:
www.comprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e vincularão os
participantes e a administração.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA 07/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA], através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n^ 10.024/2019 e nos termos do art. 75,11 da Lei n^ 14.133/2021, tornar público o

interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação,

aos serviços, nos termos e condições abaixo.

1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia 13

de junho de 2025, na plataforma do site rhttps://wvvw.comprasdompedro.com.br/L

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, através da

Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

rhttps://www.comprasdompedro.com.br/l e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da

mesma.
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I [Termo de
Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.

4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva

ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,
o Menor Preço Global.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as
exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em
arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação
exigidos neste edital.

líH Iffil (OH ai.4úiyil VfiVJ

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo
único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:

Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme

a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

• RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.j);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;
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•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho
de 2011.

6.2. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos
exigidos;

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação

vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço

de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

6.3. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem

aptidão para o objeto da licitação.

m »i*j u /ti iijuija mmuú i ctoi im.i u m u i w i ftWAin a a tiu jími

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
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9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com
disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes
interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA
fhttDs://www.comprasdompedro.com.br/1 e suas respectivas propostas de preços, que ao
fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.
9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não
previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os
termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais
regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

j  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
UNIDADE 13.392.0003.2009.0000 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTODE CULTURA E

TURISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - Outros serviços terceiros pessoa jurídica

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

Dom Pedro/MA, 09 de junho de 2025.

Sônia Lúc\a Lopes Feítos<^ Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n- 04/2025

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



ol dom
Sm PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNP) Ns 06.137.293/0001-30

tuaíma

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento

técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aidir Blanc de

Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de julho de 2022, através da

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso

X do art. 6® da Lei n» 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude da prestação desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa

complexidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04

de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14,133, de 1- de abril de 2021,

em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais

Informações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM DESCRIÇÃO
Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de
estrutura e de ações administrativas voltadas para: Consultoria,
Emissão de pareceres comissões julgadoras, realização de busca
ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao
monitoramento, auditorias externas, Estudos técnicos e avaliações
de impacto e resultado. Todos em conformidade com os termos do
art. 5®, parágrafo único, inciso II da Lei 14.399/2022.

UNO.

Serviço

1.3.1. A vigência da contratação será de 12 (dozej meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em

conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

1.3.2. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Lei Aldir Blanc II dispõe sobre a descentralização de recursos da União para os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o objetivo de fomentar a cultura em todo o

território nacional, especialmente por meio de ações continuadas, com foco em políticas

públicas para a diversidade cultural, inclusão, economia criativa, valorização de mestres da

cultura, entre outros.

2.2. O município de Dom Pedro (MA) foi contemplado com recursos da PNAB, cabendo-lhe

a responsabilidade pela gestão, execução, acompanhamento e prestação de contas das

ações culturais fínanciadas, conforme os normativos federais e diretrizes do Ministério

da Cultura.

2.3. Considerando:

a) A complexidade técnica e normativa envolvida na execução do programa, que

exige conhecimento especializado nas legislações específicas da área cultural,

especialmente no que se refere à elaboração de editais, chamadas públicas,

seleção de propostas culturais, monitoramento, execução financeira e

prestação de contas;

b) A necessidade de apoio técnico especializado para garantir a correta aplicação

dos recursos públicos, a fim de evitar falhas processuais e eventuais sanções

administrativas, judiciais ou devoluções de valores ao erário;

c) A limitação de pessoal técnico qualifícado na estrutura administrativa do

município, especialmente nas áreas de cultura e gestão de convênios federais;

d) A importância de assegurar a efetividade das ações culturais planejadas,

ampliando o impacto positivo da política cultural junto à comunidade beneficiária;

2.4. Justifica-se a contratação de empresa especializada com expertise na área de gestão

pública cultural e implementação de políticas culturais, para atuar como consultora e

assessora técnica no planejamento, execução, monitoramento e prestação de contas dos

recursos oriundos da Lei Aldir Blanc 11.

2.5. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, conforme disposto no art. 5^ da Lei n^ 14.133/2021, e será regida

pelas regras pertinentes à contratação de serviços especializados.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabiiidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps: //vw/w.gov.br/agu/pt-brl,

3.2. Indicação de marcas e modelos: Não será necessário.

3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.
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3.5. SubconCratação; não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n- 14.133, de 2021,

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/SERVIÇOS
4.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de consultoria técnica especializada

com foco no acompanhamento, assessoramento e orientação técnica para a correta

execução dos recursos recebidos pelo município de Dom Pedro (MAJ no âmbito da Política

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, instituída pela Lei n- 14.399/2022 e

regulamentada pelo Decreto n® 11.740/2023.

4.2. As atividades a serem desenvolvidas pela empresa contratada incluem, mas não se

limitam a:

a) Análise e interpretação da legislação vigente sobre a PNAB, com orientação contínua

à equipe da Secretaria Municipal de Cultura quanto às obrigações legais, normativas e

prazos a serem observados;

b) Elaboração de plano de trabalho e cronograma de execução técnica das ações

culturais com base nas diretrizes do Ministério da Cultura e nos instrumentos de repasse

firmados com a União;

c) Assessoria na elaboração e publicação de editais de chamamento público, incluindo

modelos de regulamentos, critérios de seleção, planilhas orçamentárias e instrumentos

de contratação;

d) Acompanhamento dos processos de seleção e contratação dos proponentes

culturais, garantindo a conformidade com os normativos federais e a legalidade dos atos

administrativos;

e) Apoio na execução financeira dos recursos, com orientação sobre procedimentos de

empenho, liquidação e pagamento conforme a natureza dos gastos culturais permitidos

pela PNAB;

f) Orientação sobre mecanismos de monitoramento e avaliação das ações culturais

apoiadas, propondo modelos de relatórios, indicadores de desempenho e sistematização

de resultados;

g) Apoio técnico na prestação de contas parcial e final dos recursos recebidos, com

organização da documentação comprobatória e inserção de dados nos sistemas

eletrônicos do Governo Federal [como a Plataforma TransfereGov, quando aplicável);

h) Capacitação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Cultura, por meio de

reuniões técnicas, oficinas práticas e orientações periódicas sobre a operacionalizaçào

dos recursos;

i) Elaboração de relatórios técnicos, contendo o diagnóstico das ações desenvolvidas,
desafios encontrados e recomendações para melhoria da execução.
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4.3. A prestação dos serviços deverá observar os princípios da administração pública, bem

como os prazos e metas estabelecidos no plano de trabalho pactuado com o Ministério da

Cultura.

4.4. Obrigações da CONTRATADA;

4.4.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.4.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;

4.4.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório;

4.4.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças;

4.4.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;

4.4.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,
marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.5. Obrigações da CONTRATANTE:

4.5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços

efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.5.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados:

4.5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.5.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
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5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n-14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião Inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 - Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^

14.133, de 12 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
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comissão de que trata o art 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal. conforme o caso,

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.

18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de

1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro [MA).

5.15.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer ínexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5.20.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos
contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n- 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ètico-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art 75 da Lei n-14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.
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6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à Inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

assim apurado: 1

365

= 0,00016438

Em que:

1 = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação [Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação físcal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação pessoa física participar de uma licitação conforme a Lei

14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver:

• RG e CPF dos Sócios:

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa):

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado):

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

Qualificação Econômico-Financeira

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



i£)_
DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO ~

PREFEITURA MUNICíPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N2 06.137.293/0001-30

7.3. Para fins de qualificação econômlco-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação

vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço

de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualificação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem

aptidão para o objeto da licitação.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo;

ITEM DESCRIÇÃO

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para
Custeio de estrutura e de ações administrativas
voltadas para: Consultoria, Emissão de pareceres
comissões julgadoras, realização de busca ativa para
inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento
e ao monitoramento, auditorias externas. Estudos

técnicos e avaliações de impacto e resultado, Todos
em conformidade com os termos do art. 5®, parágrafo
único, inciso II da Lei 14.399/2022.

UND. QTD.
VLR.

UNITÁRIO

Serviço R$9.861,89

VLR.

TOTAL

R$

9.861,8

9

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 9.861,89 (nove mil,

oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme os preços

unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 19 de março de 2025.

Clefton da Silva e Silva

Assessor Administrativo

Matrícula n® 5672-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025
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PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2025

CONTRATO N^ /2025 QUE. ENTRE SI.

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

E A EMPRESA , PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n- , neste ato representado

pelo neste ato representado pela Senhor(a) , CPF n.s , doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa ,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNP) sob o n®. sediada à

, neste ato representada por , CPF n.® , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n^ e em observância às disposições da Lei n®

14.133/2021e Decreto Municipal n^ 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada em

consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu

a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08

de julho de 2022, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais
alterações, tudo constante no Processo Administrativo n^ /2025, do qual passa a fazer
parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em
conformidade com a inteligência do Art. 106 do mesmo dispositivo legal.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 4 e 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção
em que o fornecimento/serviços for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 6 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m] a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período] sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO ——

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJN» 06.137.293/0001-30 "

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n- 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.- 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.-
14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art 116, parágrafo único, da Lei n.-14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n- 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação
dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos
157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.
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11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n-
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.- 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021];

12.12 . caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3®, § 3®, do Decreto n.®

7.203, de 4 de junho de 2010).

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO _
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - i ■ ■

CNP| m 06.137.293/0001-30

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIU)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

I  DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

RCÃO I 02 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
UNIDADE 13.392.0003.2009.0000 MANUTENÇÃO DEPARTAMENTODE CULTURA E

TURISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - Outros serviços terceiros pessoa jurídica

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n- 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 [um) mês [art. 132 da Lei n^

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-

14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas [PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133,

de 2021, e ao art 8^ §2^, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §12)
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro [MA), para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n® 14.133/21.

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em
02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.

Responsável legai da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 07/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará a Contratação Direta na modalidade Dispensa
Eletrônica n® 07/2025, Processo Administrativo n° 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Contratação de empresa especializada em consultoria para
acompanhamento técnico para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir
Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n" 14.399, de 08 de julho de 2022, com data de
abertura dia 12/06/2025 às 09:00. O Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela Internet no portal
da transparência do município (httD://dompedro.ma.aov.brV no Portal de Compras Dom Pedro
(www.comprasdompedro.com.br) e no Portal Nacional de Compras Públicas Nacional - PNCP

Dom Pedro (MA), 09 de junho de 2025.

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação
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)TA AMPLA

NDICIONAD

lecificsções
s: compres;

[COTA RESERVADA ME/EPPl - AR CONDICIONADO
RUI DE 18.000 BTUS FRIO - Especificações;

unidade evaporadora spllt 18000 btus;
ompressor, consumo (kw/h): 34.02. Vazão de
r: 850; timer. filtro de proteção ativa,
irecionadores de ar salda regulável do ar painel
letrônico. controle de temperatura controle

remoto: material/composição plástico cobre,
alumínio, metal, motores, placas eletrônicas,
voltagem: 220v. garantia do fomecedor 12
meses. Obs: produto entreoue instalado.

[COTA AM PU CONCORRÊNCIA] - AR
ONDICIONADO SPLIT DE 22.000 BTUS FRIO •

specificaçòes: unidade evaporadora split 22000
tus; compressor, consumo (kw/h); 38.7. Vazão
e ar; 1.100; timer. filtro de proteção ativa,

direcionadores de ar saída regulável do ar painel
eletrônico, controle de temperatura controle
remoto; material/composição plástico cobre,
alumínio, metal, motores, placas eletrônicas,
voltagem; 220v, garantia do fornecedor 12
meses. Obs; produto entregue Instalado.

COTA RESERVADA ME/EPP] - AR CONDICIONADO
PUT DE 22.000 BTUS FRIO - Especificações;
nidade evaporadora split 22000 btus;
ompressor, consumo (kw/h); 38.7. Vazão de ar:
1.100: timer, filtro de proteção ativa,
irecionadores de ar saída regulável do ar painel
letrônico, controle de temperatura controle

remoto; material/composição plástico cobre,
alumínio, metal, motores, placas eletrônicas,
voltagem; 220v, garantia do fornecedor 12
eses. Obs: produto entregue Instalado.

IR

2SF

CE02SF

UNIDADE

NIDADE 14,00

R$ 3.679.00

$ 3.679,00 R$88.296,00

R$ 279.604.00

R$4.679.00 R$ 215.234,00

R$4.679.00 R$ 65.506,00

otal Geral jR$ 1.025.240,00

Dom Pedro - MA. 9 de junho de 2025.

SÔNIA LÚCIA LOPES FEFTOSA MACHADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N» 04/2025

Publicaóo por: jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador; 95d9a25857eeA2B36bbdA2dà4b2f7de5
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AVISO DE CONTRATAçAo DIRETA
MSPENSA ELETRÔNICA N» 07/202$ _
PROCESSO ADMINISTRATIVO NB 202S.Ò212.001/2025 - SEMAPIN

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que realizará a

Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica 07/2025,
Processo Administrativo n" 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN do tipo

menor preço, que tem como objeto para a Contratação de empresa

especializada em consultoria para acompanhamento técnico

para execução do programa que instituiu a Política Nacional
Aldir Blane de Fomento à Cultura. Através da Lei n° 14.399, de

08 de julho de 2022, com data de abertura dia 12/06/2025 ãs
09:00. O Aviso de Contratação Direta estará a disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE
pela internet no portal da transparência do município
(http;//dompedro.ma.gov.br). no Portal de Compras Dom Pedro
(www.comprasdompedro.com.br) e no Portal Nacional de Compras
Públicas Nacional - PNCP (https;//pncp.gov.br/app/editais).

Dom Pedro (MA), 09 de junho de 2025.

â
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Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Publicado por: jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador; bfb8ec6fc2ccc599d30235ald2c41613

PORTARIA N» 037 /SEMAFIN - 29 DE HAIO DE 2025

PORTARIA N» 037 /SEMAFIN - 29 DE MAIO DE 2025.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROITÍDÊNCÍAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art. 79°, incisos III e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7°, § 3°, 115® e 117® da
Lei n® 14.133/2021,6

RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor MARCOS DANIEL SILVA
FERREIRA, Matrícula n® 1600-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar•s despesas decorrentes do CONTRATO N® 132/2025-SEMAFIN,
hginário do PE N® 010/2024, que tem como objeto o fornecimento de

material de informática (equipamentos, peças e insumos), vtsando

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
celebrado com a SEMAFIN e R.N. BALTAZAR - COMERCIO DE

INFORMÁTICA • com o período de vigência de: 29/05/2025 a

31/12/2025.

Art. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data,

Dè-se ciência.

Publigue-se e Cumpra-se,

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identifícador: 6e92b30048c2b2e88a0154c76d84616e

Portaria N® 10/2025

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador f272674f9e200d7b7ca722a9fle70cel

PORTARIA-SEMUS N® 175 DE 04 DE JUNHO DE 2025

PORTARIA-SEMUS N® 175 DE 04 DE JUNHO DE 2025.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipai, em especial o art, 79®, incisos III
e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo
com os artigos 7®, § 3», 115® e 117® da Lei n® 14,133/2021, e

RESOLVE:

Art. 1® • Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,
Matrícula n® 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do, CONTRATO n® 144/202S-SEMUS e originário do

Processo Administração n® 2025.0109.001-2025-SEMUS •
Pregão Eletrônico n® 004/2025 e ARPS n® 005/2025-SEMUS, que
tem por objetivo contratação de empresa para aquisição de
medicamentos . para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

celebrado com a SEMUS E A EMPRESA; G R DE ABREU

DISTRIBUIDORA ATUAL, com o período de vigência de: 04/06/2025
a 04/06/2026.

Art. 2® • Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

Sec. Mun. de Saúde

Portaria N® 10/2025

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 35800c2dcf936adef675f0576b3ae980

PORTARIA-SEMUS N® 174 OE 04 DE JUNHO DE 2025

PORTARIA-SEMUS N® 174 DE 04 OE JUNHO DE 202S.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
Riscai oe contrato, e dá outras providências. "

SECRETÃRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art, 79®, incisos III
e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo

com os artigos 7®, § 3°, 115® e 117» da Lei n® 14,133/2021, e
RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,

Matrícula n® 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do, CONTRATO n® 143/2025-SEMUS e originário do
Processo Administração n® 202S.0109.001-2025-SEMUS e
Pregão Eletrônico n® 004/2025 e ARPS n® 004/2025-SEMUS, que
tem por objetivo contratação de empresa para aquisição de

medicamentos . para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: DUTRAFARMA

HOSPITALAR LTDA, com o período de vigência de: 04/06/2025 a

04/06/2026.

Art. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data,

Dè-se ciência.

PORTARIA-SEMUS N® 176 DE 04 DE JUNHO DE 2025

PORTARIA-SEMUS N® 176 DE 04 DE JUNHO DE 2025.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
fiscal DE CONTRATO, £ DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art, 79®, incisos III
e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo
com 05 artigos 7», § 3», 115» e 117= da Lei n® 14,133/2021, e

RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,
Matrícula n® 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do, CONTRATO n® 14S/2025-SEMUS e originário do
Processo Administração n® 2025.0109.001-202S-SEMU5 e

Pregão Eletrônico n® 004/2025 e ARPS n® 006/2025-SEMUS, que
tem por objetivo contratação de empresa para aquisição de
medicamentos , para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: PLENA PRODUTOS PARA

SAÚDE LTDA , com o período de vigência de: 04/06/2025 a
04/06/2026.

Art. 2® • Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dè-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se,

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

Sec. Mun. de Saúde

Publique-se e Cumpra-se,

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

Sec. Mun. de Saúde

a
: ERTIFICADO DIGfTALMENTt
E COM CAWMeO DE TEMPO

iNww.famem.org.br 39/172
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Contrauçso de Cmpresa de Engenharia para Construção de Arena
Esportiva, no Município de Dom fedro/MA, conforme N' / ANOOA 25/06/2025 08-30
PROPOSTA; 015839/2024.
Registro de Preços para a contrataçte de empresa nofomedmenta de
ouMrai escolares, mesas e cadeiras de professons para as escotas
púúieas munldpafs de Educaçio tnfancil, visando atender as 18/06/2025 09:00
necessidades da Secretaria Municipal de Educeçio. do município de Dom
fcdro/MA

Registro de Preços para aquisição de mamlhase estacas em conaeto, .v.nfconjs w-in
para atender as necessidades do município de Dom Bedro/MA. U6/2u4b I4.3ü
Itegtstro de Aeços para a conmtação de empresa no fcnieclmento de
bebedouro de i^a 25/100 litros de cduna, gela fèct Inoiddável com 2 ,,,n4r)/»B na nn
e 3 torneiras para as escolas públicas munWpals de Pdurfçfn Infantil 1 "Od/AO/s iniDO
do iminidpla de Dom Pedro/MA.

Registra de Preços para a contrataçáo de empresa no farnectmènte
qusdrcs brancos para as escolas da Rede Municipal de Ensino do
mumdplo de Oom Pedro (MA).
Registro de Preços para a conirataçia de empresa no fornecimento de
ar-condtclonado spllt tiv» inverter 12.000.18.000 e 22.000 tRusr-32
220v para as secretarias municipais do município de Dom Pedro (MA).
ContraCaçto de empresa para a aquisição de brirxles pare a leallaaçáo
do evento do dia das mies de Interesse da Secretaria VUnIcIpatde
Asslstáncls Social da Prefeitura de Oom Pedro/MA.
Registro de preços para a coittralacáo de empresa no fornecimento de
material de higiene pessoal e limpeza, descanévei e copa cozinha em
geral para atender as secretarias do município de Oom l^ro/UA
Registra de ^eços para o lorneclmento de pneus e serviços de
alinhamento e balanceamento para atender ás necessirtades das
Secretarias Municipais de Dom Pedro/MA.

Registro de Preçns para o lotnecrmenlo de Maledals Esportivos para
atender as secretarias municipais de Dom Pedro/MA.

AciuIsIçAo de oves de chocolate para serem utilizados no np}eco Social
Páscoa Petiz e nas atividades socloesslstendal da Secretaria Municfpql
de Assistência SrKiat, por meto da Centro de Referência da AsdstênÀa
Social (CRAS).

Registro de preços para aquisição de água mineral para atender as
necessidades da Preleitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Registro de neços para a contrata^ de loatenal de expediente,
visando atender as necessidades dás secretarias imeiictpats e da
PrefeKura Municipal de Dom Pedro/MA.
Contratação de Pessoais) Jurídlcasís) para Execução dos SERVIÇOS DE
REFORMA DE ESCOulS, com mão-de-obra, feiramencas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios bisKoi e normas técnicas,
de interesse da Secretana Mumctpal de Inhaestiutura de Dom Pedro -
MA.

AcolWmetnode
Propostas

Acdhlniento de
Propostas

Acolhimento de
^opostas

Acolhimenta de
ft-epoitas

par-

05/06/2025 1«30 Disputa Encerrai

05/06/2025 08:30 Adjudicado

26/05/2025 OeKIO

21 /05/2025 08:30 Adjudicado

20/(6/2025 14:30 Adjudicada

20/05/2025 08:30 Adjudicado

14/04/2025.09:00 AdJudlcMlS

11/04/2025 (6:30 Adjudicado

10/04/2025 08:30 Adjudicwio

08/04/2025 08:30 Adjudicado

https://www.comprasdompedro.com.br/home.jsf?wirKJowld=dde
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Aviso de Contratação Direta n° 07/2025/2025

Ultimo atuaiiíaçao 10/06/3025

Local Dom Pedro/MA Órgão; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não Informada

Data de divulgação no PNCP; 10/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Início de recebimento de propostas: 10/06/2025 09:44 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 13/06/2025 08:55 (horário de Brasília)

Id cwitratação PNCP: 06137293000130-1-000034/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que

instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei n' 14.399. de 08 dejulho de 2022.

Itens Arquivos Histórico

Número; Descrição : Quantidade: Valorunltáiioestimado: ^lortotalestlmado:

Contratação de Pessoa

Jurídica Especializada para

Custeio de estrutura e de

ações administrativas

voltadas para: Consultoria.

Emissão de pareceres

comissões julgadoras,

realização de busca ativa

para inscrição de propostas,

suporte ao

acompanhamento e ao

monitoramento, auditorias

externas. Estudos técnicos e

avaliações de Impacto e

resultado. Todos em

conformidade com os termos

do art 5°. parágrafo único,

Inciso II da Lei 14.399/2022.

RS 9.961.89 RS 9.861.89

Exrbr 5 ^ 1-1 de 1 Itens Ráglna 1 <  >

hIlpr»pn9.gav.br/iw'lOI«>'°é1^B3aa013a/70»'M?Mndo«i1^d16
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TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

HKRIODO: lU t)6'2025 - H)/06.'2I)25

»;MTÜAU1í:: l'RE:,ht:iTUKA municipal-0ftl372>)2(l00l30

ÜATA DF.CRIAÇÃO: lli'06'2025 ll:50:4.í
CÓDIGO DL At I KM ICIDADF: r44ed4d5-G8r-49IV-b9fc-6476l2I.T0754

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO
®"PÍ M numero ano tipo . , j . cpf

proeadlnwito ^ procedimento procedimento procedimento envio
cpf data

exciusao exclusão

06137263000130 DE07202SSEMAFIN 6428604S31S 10/06/2025

Total Procedimento Contratação: 1

página 1 de 1
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fl Inlao Transparência üctlações Contrataçóas Diretas

ESTATfenCAS EXBICfc»

mm
■ DISPENSA BINEXIOIBILIDADE BDISPENSAELETRÕNICA ■ CREDENCUMENTO ■LICfTAÇÁO inexigível

■ lOTAÇAOOISPENSAvel ■ DspensaEleiifriEa ■

Pesquisar Digiie os Termos

C'-:3
03^2025 ContrataçioaeefTçiesaespeaahzadaemconsultonaparaacompanhsníeffloiecnicoparaexecuçâodoproprama

tfie instituiu a PoUtica Naeionaf Alde Blanc de Fornemo i Cultura Miavés da Lei n* 14 3M. de 08 de julho de 2022

PUBUCAÇÃO; 28/05/202S - TIPO; 1 - Menor Pi««o
mcxiGIBIJQAOE Inscrição dos servidores da Comissão de Lícilaçào e da Admirisuação do Município Dom Pedro - MA na ronração 27/0S/202S
04/2025 de AGENTES SE COtCBATACÃC F PRFGCFRCS que ocorrerá entre os diqs (15 b 06 rle junho de 2025 em São FECHADA



Secretaria Municipal de

Adminís^ção e Finanças
CNft 0&1J72S^OOOI-30

Praça UcilfvdtFreitis72, e«nlro •Oem FMtd • HA

foi DOM
ÍSS PEDRO

ERRATA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N" 07/2025

A Prefeitura de Dom Pedro - MA, através de seu Agente de Contratação, torna público para
conhecimento dos interessados, tendo em vista o que consta nos Processo Administrativo
n° 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN, e nos termos das disposições da Lei Federal n®
14.133/2021 e suas alterações e demais normas pertinentes, subsidiariamente, no que
couber. RETIFICA:

Onde se lê:

"Data de abertura dia 12/06/2025 às 09:00

9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com
disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1. deste edital, os licitantes
interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA
(https://www.comprasdompedro.com.br/) e suas respectivas propostas de preços, que ao fim
deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

Leia-se;

Data de abertura dia 13/06/2025 às 09:00"

9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "SEM
DISPUTA", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes
interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA
(https://www.comprasdompedro.com.br/) e suas respectivas propostas de preços, que ao fim
deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável."

Ficam inalteradas as demais cláusulas e condições.

Dom Pedro (MA), 10 de junho de 2025.

B(f^ mi/À iftoA
V  Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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^ PROCESSÍ

ERRATA DISPENSA ELETRÔNICA N° 07.2025

DaU da Pub(ii:aúD:10/06/2mS

AVISO DE CONTOATAÇÍO DIRETA

DISPENSAELrrR6NICAN»07/2[)2S

A PraWftn de Qownedor Aactier - MA, através de seu Agame da Ccntratacôo, lorr^a pObliCd para contiaamanto dos
mtafaaaadoi. tendo em vtsla o que consta nos Proceaao Admiruatrelivo n" 2025 0212 Ofll/2026 - SEMAFIN. a nos lermos das
dlwosiçées Sa LM Fadarei n* 14.133/2021 a suaa aKeraçfias a demais normas paiunantas. suBsidianamarla, no que couber
RETIFICA:

tOndasBlér

'Data da afcenura dia 12/DS«02S és OS 00

9.2. A forma de lanços entre os hotsnles concomentes seré no formato proposla "com dcspola'. onde dentro do
período pré-eatatMlecIdo no item 1. deste edital, os lldtantes Interessados encaminharam ao sistema do Portal de
Compras de Oom Pedro/MA (nttps //www.comprasdompedro.com.br/) e suaa respectivas proposias de preços, que
90 fkn daste prazo, seréo devidamente conferidas pelo Operador responsável.
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Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

. M.

LOTES / íTfFÍS

Propostas Iniciais

N° 07/2025

Descrição: Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura e de ações

Quantidade: 1 Valor: 9.861,89

PROPOSTAS INK

tmpresa

Fornecedor 3111

Valor Unitário

9.690.00

Valor Tola!

9.690,00

Data/Hora Registro Situação

12/06/2025 12:02:01 CADASTRADA

Página 1 de 1



Portal de

BÉÉHÜÉHS
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Dispensa Eletrônica

N" 07/2025

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÜEi--

Número do Processo 2025.0212.001/2025 - SEMAFíN

Critério de Disputa; MENOR VALOR

Tipo: Por item

Data Fim Propostas: 13/06/2025 08:55:00

Tipo de Lance: Vaior Global Número do Processo 2025.0212.001/2025 - SEMAFíN

Data Disputa; 13/06/2025 09:00:00 Critério de Disputa; MENOR VALOR

Data Impug./Escí.: 10/06/2025 09:46:37 Tipo Por item

intervalo Lances: 0,0100 Data Fim Propostas: 13/06/2025 08:55:00

Objeto:

^ntrataçâo de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que
^iTuiu a Política Nacional Aidir Blanc de Fomento â Cultura. Através da Lei n° 14.399, de 08 de iuiho de 2022.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta iniciai que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, dentada
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91; 6.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição.
SITUAÇÃO DA DISPENSA: ADJUDICADO

Página 1 de 4



Ata de Dispensa Eletrônica V

N" 07/2025

' TENS . . . . WHHHHH
N° 01 Situação; ADJUDICADO

Descrição: Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura e de ações

Quantidade: 1

Valor: 9.861,89

PiROPOStA^iNrclt
Empresa

LUCíANA PASSOS CANTUARIA

Valor Unitário Valor Total

9.690,000 9.690,000

Data/Hora Registro Situação

12/06/2025 12:02:01 CADASTRADA

CLASSIFICAÇÃO HsÍBB
Empresa

1  LUCIANA PASSOS CANTUARIA

Situação

ADJUDICADO

Valor

9.690,000

Dispu^^m
Data/Hora Lance Valor

13/06/2025 09:00:00 9.690,000

Empresa

LUCiANA PASSOS CANTUARIA

Página 2 de 4



MENSAGENS^

Data/Hora

10/06 09:38

10/06 09:45

13/06 09:00

13/06 09.00

13A36 09:00

13/06 09:00

13/06 09:00

13/06 09:16

13/06 09:18

13/06 09:30

13/06 09:36

13/06 09:40

13/06 09:56

13/06 09:56

13^)6 10:07

13/06 10:12

13/06 10:36

b6 10:44

13/06 10:45

13/0610:45

13rt)6 10:47

13/06 10:57

13«)6 10:57

13fl36 10:57

13/0610:57

13/0610:57

13/0610:57

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

LUCIANA PASSOS

CANTUARiA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistma

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Ata de Dispensa Eletrônica —

Mensagem' ' '
Processo publicado no PNCP. https://pncp.gov.Cir/pncp- ---
api/v1/orgaos/05137293000130/compras/2025/33
Processo publicado no PNCP: ht^s://pncp.gov.br/pncp-
apiAíl/orgaos/06137293000130/compras/2025/34

Sessão de dispensa Aberta!.

Disputa do lote/item n° 01 - Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de
estrutura e de aç5e .. aberta' Os fornecedores terão O horas para enviar lances.

Disputa do lote/item n" 01 - Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de
estrutura e de açõe. .. encerrada! O pregoeiro irá declarar o vencedor.

Fase de disputa encerrada. Agora está disponível no box de documentos abaixo a
documentação enviada no ato de registro da proposta inicial
Pregoeiros e Licilantes, favor observar a economicidade do processo. Mesmo se os valores
dos Lotes/Itens estejam dentro dos valores estimados, a administração pública não é obrigada
a formalizar um contrato e poderá realizar outro processo caso julgue necessário.

Bom dia Senhores

Em instantes daremos prosseguimento.

Senhor LUCIANA PASSOS CANTUARIA esse é seu menor valor?

darei mais 5 minutos para se manifestar.

sem manifestação na negociação, daremos continuidade.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor
LUCIANA PASSOS CANTUARIA. Documento: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.. Agora
O fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos
em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 13/06/2025 10:10:00

Documento enviado pelo fornecedor LUCIANA PASSOS CANTUARIA!

Aguardem enquanto estamos analisando a Documentação e Proposta inserida no sistema.

Senhor fornecedor LUCIANA PASSOS CANTUARIA gostaria que readequasse sua proposta,
pois 3 mesma no valor unitário esta um valor e total outro, ajuste conforme o preço ofertado.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor
LUCIANA PASSOS CANTUARIA Documento: PROPOSTA ADEQUEDA.. Agora o
fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos
em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 13/06/2025 10:40:00

O Fornecedor LUCIANA PASSOS CANTUARIA pode enviar mensagens.

SOLICITO QUE ABRA NOVAMENTE O SISTEMA PARA QUE POSSA ENVIA A PROPOSTA
READEQUADA

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor
LUCIANA PASSOS CANTUARIA, Documento: PROPOSTA ADEQUADA. Agora O
fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitaçôo de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos
em extensão ZIP, Data Limite oara o envio: 13/06/2025 11:00:00

s6 darei mais 10 minutos

Documento enviado pelo fornecedor LUCIANA PASSOS CANTUARIA!

A documentação da empresa LUCIANA PASSOS CANTUARIA inserida no sistema atende às
exigências mínimas esculpidas no aviso de dispensa eletrOnica.

Declaro a empresa vencedora.

O fornecedor LUCIANA PASSOS CANTUARIA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 01 -

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura e de açõe.,..

Dou por encerrada a Sessão.

O Lote/Item n° 01 - Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura e
de açõe.,, foi ADJUDICADO,

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA,

^OPONENTE!
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Razão Social

LUCIANA PASSOS CANTUARIA

Contato: LUCIANA PASSOS

Ata de Dispensa Eletrônica

N" 07/2025

Nome Fantasia

LUCiANA PASSOS

CNPJ

42.093.084/0001-03

(99)9999-9999 junlorececiiia58@gmail.com

GARDÊNIA DIAS DA SILVA/Pregoeiro/Agente de Contratação

lOtcu

MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA/Equipe de Apoio

àjo 6c(,iivtc> cLSd ScVvÍê:P
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LUCIANA PASSOS
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

CNPJ; 42.093,084/0001-03

RUA DAVID CALDAS, 442 - CENTRO TERESINA-PI

CONTATO(086)9535-2665

À PREFEITURA MÜNICPAL DE DOM PEDRO/MA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 07/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN

Empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que
instituiu a Política Nacional AldirBIanc de Fomento á Cultura. Através da Lei n° 14,399, de 08 de julho de
2022 para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

PROPOSTA DE PREÇO

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio
de estrutura e de ações administrativas voltadas para:
Consultoria, Emissão de pareceres comissões julgadoras,

^  realização de busca ativa para inscrição de propostas, »
suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias
externas, Estudos técnicos e avaliações de impacto e
resultado. Todos em conformidade com os termos do art, 5°.
parágrafo único, inciso II da Lei 14,399/2022, |

VALOR TOTAL
VALOR GLOBAL R$ 9.690,00 (NOVE MIL E SEISCENTOS E NOVENTA REAIS)
PROSPOSTA VALIDA POR 90 DIAS

R$ 9.500,00 R$ 9.690,00

R$ 9.690,00

TERESINA/PI, 11 dejunhode2025

LUCIANA PASSOS CANTUARIA-MEI

CNPJ: 42,093.084/0001-03

RG:1450174 SSP PI E CPF:741,374,173-34
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Port^ do Empreendedor

> Empreerrdedor > Serviços para MEI > Emlssaode Comprovante > Comprovante de MEI

Certificado da Condição de
Microempreendedor individual

Empresário(a)

Nome CívíL

LUCIANA PASSOS CAIsfTUARIA

74L374.173-34

42.093.084/0001-03

Data de Abertura

26/05/2021

Nome Empresarial

42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA

Capital Social

2.000.00

Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

26/05/2021

Endereço Comercial

64.001-190

Logradouro

DAVID CALDAS

Número

Complemento

CENTRO

Município

hllpt'rnT>e.racaita.e«ononiUi.9a<.tirrcBflillcKluVltuat2acao
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TERESINA

Situação Atual

Enquadrado na condição de ME!

Períodos de Enquadramento como MEI

1' Período 26/05/2021

Atividades

Forma de Atuação

Internet, Televenda. Estabelecimento fixo, Correio

Ocupação Principal

instrutorla) de cursos gerenciais, independente

Atividade Principal (CNAE)

85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

#  Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNA0

^  Comerciante Independente de equipamentos e 47.51-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de informática suprimentos de Informática

2  Fotocopladorlal Independente 82.19-9/01 - Fotocópias

3  Promotorla) da eventos. Independente
S2.30-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições

e festas

Coanhelro(a) que fomece refeições prontas e S6.20-1/O4 - Fornecimento de alimentos preparados

embaladas para consumo Independente preponderantemente para consumo domiciliar

5  Serlgrafista publicitário Independente 18.13-0/01 - Impressão de material para uso publicitário

Fabricante de pairvéis e letreiros luminosos, sob

encomenda ou não. Independente
32.99-0/04 - Fabricaçao de painéis e letreiros luminosos

7  Oultandelrola) independente 47.24-5/00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros

Técnlco(a) de manutenção de computador

Independente

95.11-6/00 - Reparação e manutenção de computadores e de

equipamentos periféricos

9  Artesão(â) em papel Indepertdente

17.49-4/00 - Fabricação de produtos de pastas celulõsicas. papel,

cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não especificados

anteriormente

Estampadorta) de peças do vestuário

Independente

13.40-5/01 - Estamparia e texturização em fios. tecidos, artefatos têxteis

e peças do vestuário

Comerciante Independente de artigos de
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho

12 Edltorta) de vídeo. ír>dependente
59.12-0/99 - Atividades de pos-produçáo cinematográfica, de vídeos e

de programas de televisão não especificadas anteriormente

Fabricante de alimentos prontos congetados

independente
10.96-1/00 - Fapricaçáo de alimentos e pratos prontos

Fabricante de letreiros, placas e painéis não

14 lumlrK3sos. sob encomenda ou não.

Ir>dependente

32.99-0/03 - Fabricaçao de letras, letreiros e placas de qualquer

material, exceto luminosos

httptVftn».f>ceti.«eorflmia.oevyicsrt*eadQrvliuitzBcBO



oansi202S. i2:ea

#  Ocupações Secundárias

Fabricante de partes de peças do vestuário -

facção, Independente

Atividades Secundárias ICNAE)

14.12-6/03 - Facçao de peças do vestuário, exceto roupas Intimas

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura
do Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e

restrições ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das

atividades para fins de verificação da observância dos referidos requisitos: e declaro, sob as penas da lei. ter
ciência de que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município
poderão acarretar o cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade cbm Efeito de Dispensa de Alvará
e Licença de Funcionamento,'

■ Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na
condição de Microempreendedor Individual. A sua aceitação está condicionada á veríficaçáo de sua
autenticidade na Internet, no endereço: httDS.//mei.receita.economla □ov.br/certificadO-

Certificado emitido com base na Resolução n" 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede
Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Fazer Download do Certificado em PDF

httD» ^/mai,r*bMa.êeen{)mi« gov br/certficadâ/wrsuafueao



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO □£ INSCRIÇÃO
4Z0e3.0S4/0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 26/05/2021

NOME EMPRESARIAL

42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARÍA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CODIGO 6 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-8-04 - 1>efnamanto em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
95.11-8-00 • Reparação e manutenção de computadores e da equipamentos periféricos
14.12-8-03 • Facção de peças do vestuário, exceto roupas intimas
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
10.96-1-00 - Fabricação de alimentos e pratos prontos
82.19-9-01 - Fotocópias
47.24-5-00 - Comárcio varejista de hortifrutigranjeiros
17.49-4-00 - Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não
especificados anteriormente
82.30-0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
56.20-1-04 • Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar
13.40-5-01 - Estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
S9.12-0-99 - Atividades de põs-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente
47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47,55-5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho
32.994)-04 • Fabricação de painéis a letreiros luminosos
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 • Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R DAVID CALDAS

CEP

64.001-190
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

NUMERO

442

município

TERESINA

COMPLEMENTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PR0GRAFIX.DI6ITAL@GMAILCCM

TELEFONE

(86) 9535-2665

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
26/05/2021

MOTIVO DÊ SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPêCIAL DATA DA SITUAÇÃO E5P£ClAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/06/2025 às 11:02:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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com a Medida Ptovisórla n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para Instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digitai estão disponíveis em:
httpsi/Awww.serpro.gov.br/assinador-digital.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: 42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA

CNPJ: 42.093.084/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http.7/rfb.gov.br> ou <http://v/ww-pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:26:13 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/11/2025.

Código de controle da certidão: 26B5.BF36.2B2F.824D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
Número: 2500001039155380

CPF/CNPJ: 42.093.084/0001-03
Nome/Razáo Social: 42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 06/05/2025 16:36:24

VÁLIDA ATÉ 05/07/2025

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site

Código de Autenticação: B87A8258-B334-4A93-A0F4-9A54EFC87A87

Assinado digitaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:
06,553.556/0001-91

Data; 06/05/202516;36;28 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 2500001029155356

CPF/CNPJ: 42.093.084/0001-03
Nome/Razão Social: 42.093,084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 06/05/2025 16:35:34
VÁLIDA ATÉ 05/07/2025

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site httDs://siatweb.sefaz.Di.aov.br/Dortal-Dublico/.

Código de Autenticação: DCCE6322-C354-483F-B8C2-6F7932C0CD46

Assinado dlgitaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:
06.553.556/0001-91
Data: 06/05/2025 16:35:37 -03:00



ESTADO DO PIAUÍ fou,. i ' i
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS-SEMF

^  J COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CÓDIGO DE CONTROLE: 0270599/25-01

CPF/CNPJ: 42.093,084/0001-03

Contribuinte: 42.093,084 LUCÍANA PASSOS CANTUARIA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte

acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação
estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e

inscreverem Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu
nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar n® 4.974, de 26 de

.dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, às 16:32:35 h, do dia 06/05/2025

Validade; 04/08/2025

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:

- A aceitação desta declaração está condicionada á verificação de sua autenticidade na internet,

no endereço http://www.teresina.Di.aov.br

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo I, do Decreto n" 11333/2011.

Código autenticidade: 53B6EA99A0AE8458

N"Via:2



Voltar Imprimir

CAÊJCA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de

Regularidade do FGTS
CRF

Inscrição: 42,093.084/0001-03
Razão Social: 42 093 084 LUCIANA passos CANTUAftIA
Endereço: R david caldas 442 / centro / teresina / pi / 6400i-i90

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de n de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com
o FGTS.

Validade:09/06/2025 a 08/07/2025

Certificação Número: 2025060912406423934106

Informação obtida em 09/06/2025 14:06:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.093.084/0001-03

Certidão n": 31873129/2025

Expedição: 09/06/2025, às 11:24:31

Validade: 06/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que 42.093.084 LÜCIANA PASSOS CANTUARIA (MATRIZ B FILIAIS)
,  inscritoía) no CNPJ sob o n° 42.093.084/0001-03, nXo CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt9tat.jus.bc



Balanço Patrimonial
42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA - 42.093.084/0001-03

R David Caldas n° 442 Centro-Pi CEP 64.001-190.

folha 1 de 1

Conta NIRE 22801571802

1
1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.07

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01

2.07.07.01.01

•** Ativo ***
Ativo Circulante

Disponibilidades
Numerários em Espécie
Caixa Geral

Ativo não Circulante

Imobilizado

Bens em Operação
Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

*" Passivo
Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo
Obrigações Trabalhistas. Previdenciárias e Fiscais
Obrigações Fiscais
Patrimônio Líquido
Capital Realizado
Capital Social
Capital Social de Domiciliados e Residentes no País
Outras Contas
Outras Contas

Lucros Acumulados

60.000,OOD
58.000,OOD

58,000,OOD
58.O0O,OOD
58.O0O,OOD
2.000,OOD
2.000,000
2.000,OOD
2.000,OOD

6.000,OOC
66,00C
66,OOC
66,OOC

66,00C
60.000,OOC
2.000,O0C
2.000,OOC

2.000,OOC
58.0OO,0OC
58.000,OOC

58.000,OOC

Data de encerramento:31/12/2024

Valor de Ativo e Passivo:R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais reais)

fartas - Cefitttll



NOTA TÉCNICA EXPLICATIVA

Assunto: Justificativa para a não obrigatoriedade de registro de balanço na Junta
Comercial e emissão de certidões para empresas MEI em processos de licitação.

Prezados membros da Comissão de Licitação,

Com o intuito de esclarecer e fundamentar a não exigência do registro de balanço na
Junta Comerciai e a emissão de certidões por parte das empresas enquadradas como
Microempreendedor Individuai (MEI) em processos de licitação, apresentamos esta nota
técnica.

Dispensa de registro de baianço:

Segundo a legisiação brasiieira, o MEI não é obrigado a registrar seu balanço contábil
na Junta Comercial, pois seu enquadramento simplificado pressupõe que o empresário
individual possui um faturamento reduzido e, consequentemente, menor complexidade
contábil.

O artigo 68, inciso IX. da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) n°
140/2018 estabelece que o MEI não é obrigado a elaborar ou apresentar o balanço
patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demonstração de lucros e
prejuízos acumulados.

Desta forma, uma vez que a própria legislação vigente dispensa o ME! da obrigação de
registrar seu balanço, não é razoável Impor essa exigência ás empresas ME! que
desejam fornecer para o poder público em processos de licitação.

Certidões junto à Junta Comerciai:

No que se refere à emissão de certidões pela Junta Comercial, cabe ressaltar que o MEI
é dispensado dessa obrigação devido à sua natureza jurídica simplificada. A Lei
Complementar n° 123/2006, em seu artigo 9°, § 2®, estabelece expressamente que o
MEI é isento de qualquer taxa ou emolumento relativo à abertura, â inscrição, ao
registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, ao registro ou ao
enquadramento.

Considerando que as certidões emitidas pela Junta Comerciai possuem custos
associados, a exigência de apresentação desses documentos prejudicaria a
competitividade das empresas MEI em processos de licitação, contrariando o espírito
de fomento ao empreendedorismo e à Ademais, vale destacar que a própria Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n® 8.666/1993) prevê em seu artigo 3°, § 2®,
inciso lii, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, que inclui a promoção
do tratamento favorecido e diferenciado para as mlcroempresas e empresas de pequeno
porte, conforme estabelecido na Lei Complementar n° 123/2006.

Nesse sentido, impor às empresas MEI a obrigatoriedade de apresentar certidões da
Junta Comercial criaria um Ônus desproporcional e injustificado, limitando sua
participação em processos de licitação e contrariando o objetivo de fomento á
participação de pequenos negócios no mercado.

É importante ressaltar que o MEI é uma figura legalmente reconhecida e amparada pelo
ordenamento jurídico, e a sua participação no fornecimento para o poder público é uma
forma de estimular a economia local, a geração de empregos e a inclusão social. Limitar
a participação das empresas MEI com exigências excessivas e desproporcionais iria de
encontro aos princípios da isonomia, da livre concorrência e do tratamento favorecido e
diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte.
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Portanto, considerando o enquadramento legal das empresas ME! e a não
obrigatoriedade de registro de balanço na Junta Comercial, aliada à isenção de custos
para a emissão de certidões, é justificável e legítimo não exigir tais documentos dessas
empresas em processos de licitação. Tal medida irá promover a inclusão de
microempreendedores individuais no fornecimento para o poder público, estimulando o
crescimento econômico, a geração de empregos e a diversidade de fornecedores.

Por fim, é importante destacar que a decisão de dispensar a exigência de registro de
balanço na Junta Comercial e a emissão de certidões para empresas MEI em processos
de licitação está em consonância com a legislação vigente e com o propósito de
promover a inclusão e o desenvolvimento dos pequenos negócios, além de garantir uma
maior eficiência e agilidade nos processos licitatórios, participação de pequenos
negócios no mercado.



TERMODEABERTURA

Contém o presente livro 2 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 2 em uma via, todas elas
já escrituradas e servirá como Caixa n° 001, referente ao período 01/01/2024 a 31/12/2024, com
encerramento do exercício social em 31/12/2024, da firma 42.093.084 LUCIANA PASSOS

CANTUARIA, estabelecida no(a} R David Caldas, n®442, bairro centro, CEP 64.001-190, cidade
Teresina, estado PI, inscrita no C.N.P.J. 42.093.084/0001-03 e registrada no(a) sob o n® 01 por
despacho de 01/01/2024.

Teresina-PI, 1 de Janeiro de 2024



02/02/2023 1.01.03.01.01.0001 -Doaçãoa recebef

Receita Serviços Educacionais

06/02/2024 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pofissionais

06/02/2024 ,,01,01.01.01.01- caixa

0001 001

0001 001

0001 001

15.800,00

60.000.00

15.800,00

06/02/2024 4.01.07.01.01.0083 - Combustivei

Vr. Despesas com combustivel-

02/2024

06/02/2024 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Vr. Despesas com combustívei -

01/2024

0001 001

0001 001

Totais do

dia 06:
16.475.00

16.476,00

01/03/2024 4.01.07.01.01.0070-internet

01/03/2024 4.01.07,01.01,0070 - internei

0001 001

0001 001

01/03/2024 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Vr. Despesas com material de

Descartável e Lanche
01/03/2024 1.01.01.01.01.01 Caixa

Vr Despesas com matéria
Descartava! e Lanche

0001 001

0001 001
2.275,00

2.275,00

01/03/2024 4,01.07,01.01.0050 - Despesa com Aluguei de Espaço

01/03/2024 4.01.07.01.01.0050 - Defesa com Aluguei de
I Espaço

01/03^024 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

0001 001

0001 001

4.000,00

Vr. Despesas com aluguei de

veículos de viagem

0001 001 2650,00

01/03/2024 1.01.01.01.0001-Caixa

Vr. Despesas com aluguei de
veicules de viagem 0001 001

11/03/2024 4.01.07.01.01.0050-DespesacomViagens,Diáriase 0001 001
A|uda de Custos

Vr. Despesas de viagens pl
Atendimentos

11/03/2024 4.01.07.01.01.0050-Despesa com viagens, Diárias e 0001 001
A)uda de Custos

Vr. Despesas de >4agens pl
Atendimento

TotaiadodiaOI: 9.066,00

10 1.150,00

2.650,00

9.086,00



Livro Diário
Empresa : 42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA
CNFJ; 42.093.084/0001-03

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024
Fortes Contábil 8.t2.1

12rt)3/2024 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Despesas com divulgação 0001 001

15/03/2024 4.01.07.01.01.0070

Despesas com divulgação 0001 001 1.200,00

20fl33«024 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Vr. Despesas de acessória 0001 001

21/03/2024 4.01.07.01.01.0085 - Serviços de Tercelrxss

Pgto. Aluguel de equipamentos

2SA}3/2024 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pgto. Serviços de terceiros material grafico

0001 001

0001 001

3.755.00

Totait do mts de Março 22.990,00 22.990,00



TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 2 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 2 em uma via, todas elas
já escrituradas e serviu como Caixa n® 001, referente ao período 01/01/2024 a 31/12/2024, com
encerramento do exercício social em 31/12/2024, da firma 42.093.084 LUCiANA PASSOS
CANTUARIA, estabelecida no{a) R David Caldas, n° 442, bairro centro, CEP 64.001-190, cidade
Teresina, estado PI, inscrita no C.N.P.J. 42.093.084/0001-03 e registrada no(a) sob o n° 01 por
despacho de 01/01/2024.

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2024



í
PODER JUDICIÁRiO DO ESTADO DO PtAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE r GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO N® 3871525

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursai, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECCS), em andamento nas unidades judiciárias do Poder
Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL:LUCIANA PASSOS CANTUARIA

CNPJ: 42093084000103, REPRESENTANTE LEGAL: LUCIANA PASSOS CANTUARIA

ENDEREÇO: R DAV1D CALDAS

BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n® 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Píaui;

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2® Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 09 de Junho de 2025 ás 11 h 12 min

üv" JWr.

Wl□

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internei no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1® Instância". Certidão N® 3871525. Código verificador:
7FE53.C80F2.6B992.1 F51E

FOLHAI de 1
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V RLio

V REIS - ASSESSORIA E CONSULTORIA

CNPJ: 40.790.929/0001-86

Rua Amarame, n 3965 - Real Copagre - Teresina-PI

ATESTADO DE COMPETÊNCIA TÉCNICA

A empresa WILLIAM JAMES MIRANDA BAi íSl A DA COSTA JÚNIOR, inscrita no CNPJ sob n°

40.790.929/0001-86, neste ato representado por seu representante legal o Sr.(a) WILLIAM JAMES
MIRANDA BATISTA DA COSTA JÚNIOR, portador (a) do documento de Identidade n° 2.767.985 e
CPF n° 058.805.063-63, atesta para os devidos fins que LÜCJANA PASSOS CANTUARIA : 741.374.173-
34, e CNPJ: 42.093.084/0001-03 prestou serviços na área cultural nos seguintes setores: Capacitação,
Qualificação e Formação Cultural, Feira Cultural, Festival Cultural, Circuito Cultural, Cinema Itinerante,
Documentário, Curta-Metragem.

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executado(a)s satisfatoriamente, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fetos que desabonem sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas.

Teresina (PI), 16 de Julho de 2022.

Assinatura dp Representante Legal ou ProcuradcJr
Nome: William^mes Miranda Batista da Costa )ynior

Cargo: Administrador
RG: 2.767.985



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

Lota/Item

Objeto Data Abertura

Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico 13/06/25 09:00
para execução do programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento â
Cultura. Através da Lei n' 14.399. de 08 de julho de 2022.

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomicidade

01 Con&atação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura a

Totai:R$ 9.861,890

1.00 9.861,890 9.690,000 1,74%

9.690,000 1,743%

Total Gerai Previsto; 9.861,890

[ptal Geral Finalizado: 9.690,000

^onomiddade Total: 1,74%

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Termo de Adjudicação

Dispensa Eletrônica n"" 07/2025

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FORNECEDOR:LUCIANA PASSOS CANTUARIA 42.093.084/0001-03

LOTE/ITEM

01 Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para Custeio de estrutura e de

QTD: 1

FABRiCANTE/MARCA VALOR UNIT. QTD VALOR FINAL

9.690,00

VALOR TOTAL:

9.690,00

9.690,00

VALOR GERAL: 9.690,00

Página 1 de 1



Secretaria Municipal da

Administraçâo e Finanças Ras DOM
CNPl 0&uu»3/000l>3e

RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo nfi 2025.0212.001/2025 - SEMAFIN,

referente a Dispensa de Licitação n' 07/2025, que tem como objeto a "Contratação de

empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do

programa que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. Através da Lei

n* 14.399, de 08 de julho de 2022". O valor total da contratação é de RS 9.690,00 (nove mil

e seiscentos e noventa reais) a favor da empresa 42.093.084 LUCIANA PASSOS CANTUARIA,

inscrita no CNPJ ns 42.093.084/0001-03.

Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabilidade dispostas no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações repassadas pelo

Setor Requisitante no Termo de Referência.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor do

processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso 11, da Lei nfi 14.133, de

is de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos 11 do art. 75 da Lei 14133/21, a

contratação será paga pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

Foi utilizada dispensa eletrônica para selecionar o fornecedor da contratação.

Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da

Lei n® 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 75, da lei n® 14.133, de 2021.

Enviaremos o processo para a autorização da autoridade competente, observadas

as formalidades de que trata o inciso VIII do art. 72 da Lei n® 14.133/2021.

Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem

como daremos a mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 16 de junho de 2025.

Agente de Contratação

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP: 65.765-000.



Secrelaria Municipal de

Administração e Finanças
CMPi- o&J3r7ea/uan-3o

Pí9t«TMn<ra evFfaNaa, 72, csnvo • Dom F»dre • HA

DOM
PEDRO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. No uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 04, de 01 de janeiro de 2025, da

Exma. Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado, ADJUDICA o objeto ao vencedor e HOMOLOGA o

resultado da Dispensa n® 07/2025, com base no artigo 23, da Instrução Normativa SEGES/ME n®

67/2021, Inclusive no sistema eletrônico.

2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preencheu os requisitos

mínimos de habilitação e qualificação necessária á contratação (art. 72. V, da Lei n® 14.133/2021),

tendo sido a escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos.

Inclusive, por apresentar o menor preço (art. 72, VI e Vil, da Lei n° 14.133/2021).

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para Instaurar Procedimentos de Gestão Administrativa Individualizados para as

contratações, com fulcro no art. 75, Inciso II, da Lei n® 14.133, de 1°/04/2021 - Lei de Licitações e

Contatos Administrativos, c/c art. 4®, Inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021, Termo

de Referência, comprovação da existência de recursos, o Aviso de Dispensa n° 07/2025, com o

Relatório e documentos que o seguem, seguido deste Despacho e o Relatório que o acompanha.

II - Em seguida, à Comissão de Contratação para providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada

Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária,

conforme Relatório.

Ili - Após, à Comissão de Contratação para Inserção no Sistema do Tribunal de Contas do

Maranhão - SINC Contrata, bem como demais divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único

e94da Lei 14.133/2021.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à Secretaria Municipal de Educação, para providenciar

o envio da Nota de Empenho, Juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e

recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Nova Lei de Licitações, com observância na

redação do Termo de Referência

Dom Pedro (MA), 17 de junho de 2025.

Sônia Lúcia IpOpes F^tosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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Aviso de Contratação Direta n° 07/2025/2025 4^

Ultima atuatiToçâa 10/06/2035

LocaL Dom Pedro/MA Órgão; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação; Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 10/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 10/06/2025 09:44 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 13/06/2025 08:55 (horário de Brasilía)

id contraUção PNCP: 06137293000130-1-000034/2025 Fonte; BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa especializada em consultoria para acompanhamento técnico para execução do programa que

instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento a Cultura. Através da Lei n" 14.399. de 08 de julho de 2022.
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Itens Arquivos Histórico

Número: Descrição; Quantidade; Valor unitário estimado; Valor total estimado;

Contratação de Pessoa

Jurídica Especializada para

Custeio de estrutura e de

ações administrativas

voltadas para: Consultoria.

Emissão de pareceres

comissões julgadoras,

realização de busca ativa

para Inscrição de propostas,

suporte 30

acompanhamento e ao

monitoramento, auditorias

externas. Estudos técnicos e

avaliações de impacto e

resultado Todos em

conformidade com os termos

do art 5°, parágrafo único,

inciso II da Lei 14.399/2022.

RS 9.861,89 R$ 9.861.89
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NACIONAL
CONTRATAÇÕES
PÜBIICAS

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
CQtegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa vwsáo do Portal é um e^orço conjunto de construçM
de uma concepção direta leg^, homologado pelos índiçadcs a compor o aludido
comitê..

Aadequaçâo. fidedignidade e corrotude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n°14.133^C^ §âo.de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes,

ACRADEOMENTO AOS PARCEIROS
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7«iao destinado a exHxção de tnrwnoeóes relacionada^ iUcençadeuao.
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